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A consciencia moral dos nossos tempos e a evo- 
lução economica do mundo exigem que a Política e o 
Direito reconheçam — a todos — os Novos Direitos 
do Homem: 


1. Direito а Subsistencia. 

2. Direito ao Trabalho, 

3. Direito á Educação. 

4, Direito á Assistencia. 

5, Direito ao Ideal, 

Todos effectivamente assegurados, executados, 
inviolaveis. E” a concepção pasica do Estado de fins 
precisos. 

O direito à educação é o terceiro dos Novos Di- 
reitos do Homem. E’ a terceira pedra fundamental 
do edificio, o terceiro raio da estrella, com que sym- 
bolizamos o Estado socialista. 

Sem elle, nada feito, Sem elle, como sem qualquer 
dos outros. Tudo, que fóra delles se prometer, é pal- 
liativo, engódo, para retardar a inevitavel recompo- 
sição social dos povos dignos da Vida. Os outros po- 
vos, incapazes, serão absorvidos. 

Dêem tudo mais, e não dêem, com igualdade, a 
escola рага todos, — e não deram nada. A ausencia 
de direitos voltará. 

A presente monographia vae dizer o que é a es- 
cola unica e de todos, — a escola que o povo deve 


exigir. 


CAPITULO І 


A Educação antes de ser direito publico 
subjectivo 


Antes de começarmos o trato da mate- 
Tia, que é seductora e fecunda, assentemos que 
o direito á educação, hegeliano, é um direito 
novo. ROBESPIERRE е HEGEL pódem, nos 
“dois grandes povos continentaes da Europa, 
representá-lo. O que até hoje se fez, o que 
fizeram 1789 e as datas posteriores, de modo 
nenhum corresponde ao direito á escola. 
Uma coisa é dizer-se que haverá escolas 
publicas e outra que todos terão escola pu- 
lica. 

Ha direitos declarados só verbalmente е 
de difficil reconhecimento, e direitos subjecti- 
los, accionaveis. A distincção é essencial, рага 
jue se comprehenda o nosso estudo. 


RR К 
llecgáo dos 5 Direitos do Homem 
sa 


in 


1; 


A transformação social mais proiunda 
que se conhece é a da passagem de certos actos 
espontaneos ©, portanto, occasionaes, а cate- 
goria de direitos. Infelizmente, O Estado mo- 
derno, o Estado constitucional, deixou sem 
sancção certos direitos declarados. As Decla- 
rações de Direitos, efficazes na parte negativa 
(não ser preso sem processo, não se violar O 
domicilio, ete.), permaneceram como simples 
programma, па parte positiva (ensino prima- 
rio gratuito, assistencia, etc.) Onde ha à 
escola publica o alumno se matricula gratui- 
tamente. Onde não ha, ou onde а lotação já 
se completou, ficam sem escola os individuos 
em idade escolar . 

Para obrigar os governos à assegurar а 
diffusão do ensino, têm-se já suggerido: 
aja destinação de verbas especiaes, em texto 
constitucional; b) a destinação de percenta- 
gem das rendas arrecadadas, como se pretende 
na Sub-Commissão de Constituição (1932- 
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[ 1933); c) о direito publico subjectivo, no 
Estado sem fins precisos (Alemanha); d) 


o direito publico subjectivo, no Estado de 
fins precisos, como pretendemos. Do direi- 
to á educação sómente podemos falar nos 
dois ultimos casos; nos outros, é fallivel o 
princípio. Nada mais facil que desviar ver- 
bas, que a algum fim se destinam. O ensino 
passará a ser mais caro € O numero de escolas 
póde não ser sufficiente. Onde o remedio? 

Outro é o funccionamento do direito ри- 
blico subjectivo no Estado de fins precisos: ha 
a acção gratuita contra O Estado (direito pu- 
blico subjectivo) e a segurança advinda da 
economia de plano (Estado de fins precisos ou 
Estado univoco). 

Da Constituinte francesa não saiu а 
igualdade perante à instrucção, Prometeu-se 
criar e organizar a instruccáo publica, “com- 
mum a todos os cidadãos, gratuita quanto ás 
partes do ensino indispensaveis рата todos os 
homens”. Onde o direito а educação? As “par- 
tes indispensaveis” foram o ensino primario. 
o Brasil, teve-se o ensino primario de cada 
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Estado, deficiente, insufficiente, rudimentaris- 
simo, e sómente para uma parte da população 
em idade escolar. Em França, só JULES 
Ferry, PauL BERT е FERDINAND BUISSON, 
já sob a Terceira Republica, criam a instruc- 
ção elementar para todos, porém ainda sem о 
caracter de direito publico subjectivo e sem à 
realização da igualdade perante а instrueção. 
Junte-se а isto а gratuidade até em cima (0 
gratuito), € 
em ven- 


secundario de certo modo já é 
tém-se tres degráus, em França, а $ 
cidos. (Mais de quatro no Brasil.) 

Até ha pouco e, entre nós, até hoje, a exi- 
stencia de individuos em idade escolar que, por 
falta de escola, ou de meios (roupa, transpor- 
te), não pódem receber instruccáo, serve á dif- 
ferenciação social do espirito, correspondente 
4 differença social da actividade physica, а que 
A! symetrização hu- 


se chamava escravidão . 
mana operada pela abolição da escravatura 
deve succeder а symetrização pela escola de 
todos е ao alcance de todos. Tal o principio ju- 
rídico; ao direito publico subjectivo que daí 
nasce chama-se direito @ educação. 
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Desde já vejamos a differença entre à 
solução que propomos e as duas outras, a 
alemã e а russa. A russa cria а situação de- 
corrente do fim unico do Estado, sem o direi- 
to subjectivo: a imperfeição dos dirigentes po- 

{ deria não realizar o plano educacional. A ale- 
A 


má adopta o direito publico subjectivo, porém 
sema perfeita “educacáo de plano” ligada á 
| “economia de plano”. Combinamos os dois 
N elementos, pela natureza do Estado socialis- 
clusão das liberdades 

e dos direitos publicos subjectivos. 
М São taes idéas que vão ser expendidas, 
através de criti 


ta que pregamos, sem e 


s е de argumentos leaes, nes- 
ta monographia. 


2, 


Mas cumpre vermos à realidade que é e 
está a morrer em todo o mundo, antes de ver- 


mos a que vae ser e já pica, visivelmente, a 
casca de ovo. 

Não confundamos o direito é educação, 
“sobre а base da escola unica, com as bolsas em 
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Roma sob os Antoninos, ou sob Carlos Magno, 
ou nos seculos do poder catholico. Não se tra- 
ta de acto voluntario, deixado ao arbitrio do 
Estado ou da Igreja, mas de direito perante о 
Estado, direito publico subjectivo ou, no Es- 
tado puramente socialista e igualitario, situa- 
ção necessariamente criada pela estructura 
mesma do Estado. 

A propria estatização do ensino consti- 
túe, nos cyclos evolutivos, gráu avançado de 
progresso. Foi o que se deu em Roma, na 
França. © que tem sido moroso é o processo de 
tal intervenção do Estado. Súrge na Alema- 
nha antes de surgir entre os Franceses. 

Tambem não confundamos a existencia 
de escolas publicas com о direito á educação. 

Nos meados do Seculo XVII começam as 
leis e regulamentos escolares a desligar-se do 
encaixe ecclesiastico, porém é assaz lento о pro- 
cesso, Nos estatutos politico-juridicos, o direi- 
to da escola esponta, mas sem à necessaria 
subjectividade, sem a acção que o faça valer. 
Só a philosophia de HEGEL conduz à concep- 
ção nova, À democracia radical luta pela ex- 
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pansão do ensino; o socialismo centralista, no 
Seculo XIX, préga a escola igual. A no- 
cão de obrigação escolar do Estado ganha ter- 
reno; vence logo em certos paises, e tarda nou- 
tros. , 

A’ noção do direito natural (por exem- 
plo, WiLHELM уох HumboLbT, em 1729), 
de um direito escolar para todos os povos, li- 
gado a uma theoria geral do direito, fóra dos 
limites em que o Estado póde exer 


er a sua 
actividade, succede a do Estado interessado na 
diffusão do ensino, e a esta a do Estado re- 
sponsavel pelo ensino de todos e realizador da 
igualdade intellectual. Tal igualdade não sig- 
nifica primarização geral, e sim о assegura- 
bilidades educativas para 


mento de iguaes pos: 
todos. 

As Constituições do fim do Seculo XVIII 
não resolveram o problema technico da obri- 
gatoriedade e da generalização (compulsoria 
para o Estado) da escola. Nem mesmo da es- 
“cola primaria. Instituiu-se o ensino gratuito, 
mas os dirigentes ficaram como оз unicos 
juizes do numero de postos escolares e das lo- 
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rações. А escola unica não vém а flux. Em 
todo o caso, na sessão de 2 de julho de 1793, 
a Convenção Nacional, ROBESPIERRE queria, 
em Projecto daquella data, que toda a moci- 
dade fosse educada às expensas da Republica, 
desde os cinco annos. O art. 2 era assaz claro: 
“A educação nacional será igual para to- 
dos: todos receberão o mesmo alimento, as 
mesmas roupas, a mesma instrueção e os mes- 
mos cuidados”. O art. 3 considerava divida 
da Republica a educação nacional e negava aos 
paes o direito de se oppor! em à instrueção. To- 
avia era só do ensino primario que se cogi- 
tava. 
Depois, um philosopho fala. Ao lado do 
direito á educação deve estar a obrigação de 
educação, São correlativos. O $ 174 da Rechts- 
philosophie de ков, é desses capitulos de ge- 
nio, em que a posterioridade se vê nas almas 
enormes, tempo-invasoras, dos que já foram. 
Em 1833, Guizor propôs a gratuidade 
do ensino а favor dos indigentes. Quando se 
discutiram as bolsas para os recrutados, pelo 
concurso, o deputado DéLesserT achou que 
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se devia a todos os franceses a escola elemen- 
tar primaria, e não a educação superior gra- 
tuita. Por onde se vê quão longe se está do 
“direito integral á educação: curso primario, 
profissional, secundario e superior. 

A despeito do projecto de 1888 sobre es- 
“colas profissionaes, a França, após 1919, ru- 
mará para o ensino profissional, De 1928 a 
1931, consegue-se a gratuidade do ensino se- 
undario, Na Inglaterra, o Labour Party lança 
o plano de 1918 sobre a gratuidade. 

No Brasil, tivemos o ensino primario 
gratuito, mas sem qualquer generalização com- 
ulsoria. Portanto, sem o direito publico sub- 
ectivo. O federalismo distribuiu as organiza- 
{йе do ensino primario, criando differenças 
5542 graves de valorização do mesmo homem 
rasileiro, revelados nos coefficientes de anal- 
habetismo. Alguns Estados fechavam e fe- 
am escolas, em quanto outros as abrem. 


3; 


Os Estados Unidos da America do Norte, 
stes pontos mais avançados do que a Ale- 
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manha, possuem a escola publica sómente laica 
(iniciada desde 1842) е simultanea para os 
dois sexos, Infelizmente, cada Estado tém a 
sua modalidade. Isto não significa que não 
haja um typo americano, А. gratuidade é quasi 
a regra, inclusive nas High Schools. Algumas 
cidades dão os objectos e outras, até, vestes e 
alimentação аз crianças pobres. Não raro, os 
Estados custeiam, noutros, que tenham esco- 

las especiaes ou superiores, а educação dos 
alumnos pobres. Ha impósto especial para as 
despesas escolares. O ensino da religião cabe 
a escolas dominicaes. Os pedagogos alemães 
invejam os resultados obtidos pelos Estados 

“Unidos da America do Norte, onde, ao con- 
trario da Alemanha, se operou, em virtude da 

escola laica, certa fusão das almas, certa in- 
tegração cultural, certa intelligencia favora- 

‚ vel ao bem estar publico (Отто HENKRODT). 

Todos estão satisfeitos. O laço collegial une 

os mestres e discipulos e a estes entre si, a 
despeito da diversidade inevitavel de crenças, 
O Estado americano realizou o maximo 

de diffusão educacional, de que foi capaz o Es- 
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tado de classes sociaes. Mas o direito й educa- 
ção, como veremos, exige mais. Só o Estado 
socialista o póde realizar. 

A fallencia do individualismo capitalista, 
ainda no povo mais technico, já chegou ao 
ponto de se fecharem escolas nos Estados Uni- 
dos, com o que se indignam os grandes espiri- 
tos e os professores! O capitalismo deu o que 
podia dar; porém não se hão de ligar ao des- 
tino de uma economia historica, portanto pas- 
sageira, os destinos mais altos, immensamente 
mais altos, do Homem. 

A escola leiga, tal como a adoptaram a 
França, os Estados Unidos da America do 
Norte e o Brasil, constitúe medida de neu-' 
tralidade do Estado. Na Lei francesa de 1882, 
um dia, além do domingo, as escolas publicas 
ро se abrem, para que os paes, ве о desejam, 
dêem instrucção religiosa aos filhos, ou os en- 
viem a algum lugar, fóra dos edificios publi- 
cos, em que a recebem. Não quer dizer que o 
Estado se abstenha da instrucção moral suffi- 
ciente para a vida, Dizia aos professores JULES 
ERRY, autor da lei de 1882: o legislador não 
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quis fazer de vós nem philosophos, nem theo- 
logos improvisados. 4ч} 

Na educação moral, os dois mistéres se 
encontram e se solidarizam, o de professor e O 
dos paes. No assumpto religioso, não se pode- 
ria dar o mesmo: ou se exige que os professo- 
res sejam da mesma religião que os paes, pro- 
blema mais facil de ser resolvido em país de 
religiões em luta e difficil onde só ha cre- 
dos divergentes, em frageis minorias; ou se 
poriam na mesma escola professores de reli- 
giões differentes, criando-se, sob o tecto do Es- 
tado, a contenda philosophica e religiosa ; ou 
se permitte a opção pelo ensino particular, о 
que torna impossivel a escola unica. Nada me- 
nos recommendavel a uma religião que artifi- 
cialmente se pôr ao vivo, deante do seu inter- 
esse, о interesse social: compromete-a. 

A Alemanha manteve o systema escolar 
de tres gráus (primario, secundario e supe- 
rior) e só estabeleceu a gratuidade para as es- 
colas primarias e as de aperfeiçoamento 
(Constituição, art. 145). O subsídio aos paes 
pobres, solicitado, é algo de esmola; portan- 
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g to, incompativel com a dignidade do Estado, 
“que pretenda, com sinceridade, dar a todos as 
А mesmas possibilidades. Não cabe aqui а ге- 
producção das criticas que ao regime das bol- 
(sas se faz na Alemanha, Em quanto o rico 
óde tentar, mais uma vez, galgar a classe, o 
obre, perdendo uma vez, não mais póde cur- 
“sar. 1 evidente, ainda, o residuo capitalista. 
“Os ricos, deante da affluencia dos pobres aos 
cursos, procuram defender-se: só se pódem dar 
olsas a 10% dos alumnos. Em Hamburgo, 
alcancaram-se 22,6% de gratuidade absoluta, 
© 44,4% de reducção, para 33% de matriculas 
completas. Sáo as resistencias do capitalismo 
alemão que infelicitam, hoje, o grande povo. 
A Dinamarca dispensou os direitos de 
atricula nos seus gymnasios e lançou um im- 
sto progressivo de renda annual, a partir 
s paes cujas rendas passam de certa quantia 
4.000 coróas). Dois criterios socialistas 
ceitaveis: exclusão dos que não devem pagar, 
rque seriam desfalcados; gradação do im- 
sto. O impósto sem os dois criterios é in- 
sto e estupido. O sello de educação e saúde 
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publica que se fez, no Brasil, em 1932, recáe 
igualmente na petição ao juiz para levantar 
50$, ou menos, da Caixa Economica e na em 
que se quer levantar, dos Bancos, 1.000 con- 
tos ou mais. O impósto dinamarqués péca, em 
todo o caso, quanto ao sujeito tributado: sáo 
os paes. Ora, as despesas escolares deveriam 
correr por conta dos paes ricos e dos indivi- 
duos sem filhos. E a solucáo que defende 
Erica Мтте, Já os paes vestem, alimentam, 
dáo o tecto aos filhos e 05 meios de transporte, 
Os sem filhos náo tém taes encargos. Portan- 
to, devem concorrer, 

R. H. Tawnex, defensor do curso secun- 
dario para todos na Inglaterra, como, de facto, 
já se tornou nos Estados Unidos, disse muito 
bem: “A geração que, neste momento, está na 
maturidade, não deixou aos seus successores 
um mundo agradavel. Póde, pelo menos, pôr 
em suas mãos os instrumentos com que recon- 
struam as ruinas que os rodeiam”. 

Instrucção e efficiencia a todos! 
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Após as notas que se leram, cumpre carac- 
terizar o nosso problema. Os Estados come- 
cam por adoptar: 

1. A gratuidade; depois, a laicidade; a 
obrigatoriedade; a unicidade. 

2. A gratuidade: primeiro, do ensino pri- 
mario; depois, delle e do profissional; mais 
tarde, delles e do secundario, e, finalmente, de 
todos os cursos. 

3. A obrigatoriedade do ensino primario; 
depois, delle e do profissional; mais tarde, del- 
les e do secundario, fundido com o primario 
па escola elementar (senso lato). Algum dia 
se ha de querer que todos os que tenham ca- 
pacidade se elevem aos cumes do saber. 

Os passos não se deram com o mesmo 
'rythmo, nem se escolheram de cada novo es- 
tagio as formas puras. A idéa de selecção en- 
trou em causa. Os “premios” e as “bolsas de 


ЕТУ. A р 
“merito” constituiram expedientes intercalares. 


Teremos ensejo de mostrar que as “bolsas de 
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merito”, os “premios” e outros expedientes de 
incentivo não resolvem O problema da verda- 
deira escola de todos. As fórmulas intermedia- 
rias — bolsas para os sem recurso € escola 
paga para os que têm posses, ou escolas gratui- 
tas para aquelles e collegios particulares para 
esses — constituem subterfugios. No fundo, 
continúa o proposito de manter, através de 
engódos, as desigualdades sociaes. 

Nos nossos dias (ouçamos а um escrip- 
tor francês"), “selecção existe sempre, mas é 
o dinheiro que a faz. Ha sempre crueldade, 
eliminação forçada de um concurrente, porém 
é o nascimento que é cruel, é o dinheiro que 
elimina. Nada mais natural aos olhos dos con- 
servadores, — pois que as bolsas e concursos 
não são mais do que concessões, para elles, dos 
grandes aos pequenos, € pois que a verdadeira 
discriminação é no dia do nascimento”. 


pirita dr 


1. Pres Fuorres, La Revolution de Ecole unique, 


Paris, 1981, р. 67. 
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Vimos que o movimento espontaneo do 
Estado para educar a população cria situação 
juridica objectiva, e não direito publico sub- 
jectivo. Quando os nossos professores recu- 
sam a matricula a centenas e milhares de cri- 
anças que se apresentam, dão o exemplo de 
Estado em que a escola publica não é direito 
publico subjectivo, e sim acto administrativo, 
fallivel, do Estado. Ora, o que hoje se quer 
é o Estado com tal dever, implicito no seu fim 
revolucionario (Russia), ou que consagre о 
direito hegeliano á educação, direito publico 
subjectivo (Alemanha, Austria, etc), A so- 
lução que é urgente para o Brasil põe-se entre 
duas tendencias: o direito @ educação di- 
reito publico subjectivo e fim preciso do Es- 
tado; a acção do individuo contra о Estado e o 
Plano de educação como essencial á existencia 
do Estado, em cujo fim unico está incluida a 
funcção technica de educar. 

Os capitulos que váo seguir estudaráo as 
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censuras e defesas а escola unica, o problema 
da construccáo constitucional e as conclusões, 
que tirámos, da meditação do assumpto. 


CAPITULO II 


| Para onde vae a Política da educação 


O Capitulo 1 tratou do ensino como fa- 
vor, — favor das Igrejas, favor do Esta- 
do. Temos, agora, de apanhar as tendencias 
actuaes da politica do ensino, O lado pedago- 
gico escapa ao plano desta monographia, — 
tém de mudar, ao passo que só desejamos co- 
er o permanente, o essencial de direitos, o 
ше ligue os homens e possa ser base de nova 
аг e de nova Ordem. 

Onde não se dér escola absolutamente gra- 
ita, unica, а todos, as massas não se devem 
ganar: quer-se a continuação das injusti- 
аз sociaes. 
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Na historia da politica do ensino, a gra- 
tuidade da escola publica primaria constituiu 
extraordinario passo adeante. Sempre, porém, 
com o caracter de favor, em vez de direito. 
Mendigava o povo o pão do espirito, ou а mão 
generosa, quasi sempre imperfeitamente, la a 
um e a outro individuo levar-lhes а offerta, 
occasional, incerta, da escola. 

A alphabetização geral surge sob monar- 
chias nordicas e na America do Norte, 
acto que levou a crer-se na determinação pro- 
testantismo-causa ensino geral-effeito. Não ha 
um país catholico totalmente alphabetizado. 
Parece-nos um tanto simplista a conclusão de 
serem as duas religiões christãs differenciadas 
por esses resultados. Poder-se-ia dizer que a 
raça inflúe. Mais: que inflúe o proprio carac- 
ter da civilização. 

O assumpto aqui não nos interessa. 

Pouco importa a possibilidade ou não de 
“isolar” o maior elemento determinador. 
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Sabe-se, e é o bastante, que a evolugáo é 
marcada: 1) pela gratuidade sem а obrigato- 
riedade; 2) pela gratuidade aos que prefiram 
a escola publica e obrigatoriedade do ensino 
primario para todos; 3) pela escola unica (gra- 
“tuidade, obrigatoriedade da escola publica para 
todos, promoção por selecção). Os povos re- 
tardados, como o do Brasil, devem passar, em 
“educação de plano”, quer dizer — educação 
intensiva mediante progamma energico, effi- 
caz, do Estado — ao terceiro momento. 

E’ o mundo actual que o exige. Se o não 
fizér, sacrificar-se-á na recomposição univer- 
sal dos Estados е das nacionalidades. 

A crise economica е a crise do Estado es- 
tão ligadas á anarchia na distribuição dos bens 
da vida, a que levou o liberalismo mancheste- 
iano, е ao problema igualmente grave da edu- 
ação. 

O Estado tém de plantear, simultanea- 
ente, o problema da producção e o do con- 
iumo; contar com а efficacia e o dispendio dos 
dividuos que devem ser alimentados, vesti- 
з, alojados, educados, assistidos, divertidos 
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Na historia da politica do ensino, a gra- 
tuidade da escola publica primaria constituiu 
extraordinario passo adeante. Sempre, porém, 
com o caracter de favor, em vez de direito. 
Mendigava o povo o pão do espirito, ou a mão 
generosa, quasi sempre imperfeitamente, ia а. 
um e a outro individuo levar-lhes а offerta, 
occasional, incerta, da escola. 

A alphabetização geral surge sob monar- 
chias nordicas e na America do Norte, — 
acto que levou a crer-se na determinação pro- 
testantismo-causa ensino geral-effeito. Não ha 
um país catholico totalmente alphabetizado. 
Parece-nos um tanto simplista a conclusão de 
serem as duas religiões christás differenciadas 
por esses resultados. Poder-se-ia dizer que a 
raça inflúe. Mais: que inflúe o proprio carac- 
ter da civilização. 

O assumpto aqui não nos interessa. 

Pouco importa a possibilidade ou não de 
“isolar” o maior elemento determinador. 
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Sabe-se, е é о bastante, que a evolução é 
marcada: 1) pela gratuidade sem a obrigato- 
riedade; 2) pela gratuidade aos que prefiram 
a escola publica e obrigatoriedade do ensino 
primario para todos; 3) pela escola unica (gra- 
tuidade, obrigatoriedade da escola publica para 
todos, promoção por selecção). Os povos re- 
tardados, como o do Brasil, devem passar, em 
“educação de plano”, quer dizer — educação 
intensiva mediante progamma energico, effi- 
caz, do Estado — ao terceiro momento. 

E” o mundo actual que o exige. Se о não 
fizér, sacrificar-se-á na recomposição univer- 
al dos Estados e das nacionalidades. 

A crise economica e a crise do Estado es- 
tão ligadas á anarchia na distribuição dos bens 
da vida, a que levou o liberalismo mancheste- 
апо, e ao problema igualmente grave da edu- 
ação. 

O Estado tém de plantear, simultanea- 
nente, o problema da producção e o do con- 
umo; contar com a efficacia e o dispendio dos 
dividuos que devem ser alimentados, vesti- 
8, alojados, educados, assistidos, divertidos 
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e nutridos em seus ideaes. Ora, para isso, ha de 
curar da valorização e aproveitamento de to- 
dos, seleccionando entre todos, cortando os ele- 
mentos perturbadores, ou falsificadores de se- 
lecção (castas, dinheiro), afim de que estejam 
a postos os braços е os espiritos de todos os 
mistéres, desde os dedos que mal tocam o bo- 
tão da machina ou as rodelas do teclado até 
as formas superiores da technicidade. 

Só a escola gratuita e geral, só a verda- 
deira escola unica, leva a tal pórto. 

Alguns povos a fizeram € outros mar- 
cham para ella. E’ о que temos de ver, em bre- 
ves linhas. 


Comecemos pelo povo alemão. 

Na Alemanha, a expressão Einheitschule 
emprega-se em dois sentidos, um geral, outro 
especial. No primeiro, а escola unica compre- 
hende o conjunto das escolas publicas concebi- 
das e construidas como organismo; no segun- 
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do, só а escola fundamental, quer dizer — a 
escola popular, identica para todos. 

A escola unica deve conceber-se e соп- 
struir-se organicamente, isto é, as escolas e as 
especies de escolas serão partes de um {одо}. 
A base é a escola fundamental (a que chama- 
remos, sem exactidão, primaria), igual e obri- 
gatoria para todos. Tal foi o pensamento que 
presidiu à elaboração do art. 146 da Consti- 
tuição: a mesma escola “para todos”, con- 
forme observaram o Secretario de Estado 
Scuurz (Stenogr. Ber., р. 2.161 s.) e o illus- 
tre Млизваси (Prot. V. A., р. 524). 

Vejamos, agora, a obra da hesitação. 

Quis-se conciliar o problema. estatal da 
escola unica com o outro, subjacente, da diver- 
sidade nacional de religiões. O resultado foi 
permittir-se que pessõas da mesma crença, sem 
distinccáo de ordem economica ou social, ti- 
ressem escola confessional ou philosophica, 


1. Съкнлко Anscntrz, Die Verfassung des Deutschen 
richs, 13. Aufl., Berlin, 1930, р. 586. Nos Protokolle, 
PII, veja-se o que diz Preuss. 
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em opposição á escola ordinaria. Excepção, 
portanto, ao principio da unicidade da escola. 
Outra apparece no art. 147, relativa ás esco- 
las privadas, permittidas nos sós casos apon- 
tados pela alinea 2". Mais uma vez se obser- 
va o caracter de compromisso, de transacção, 
que apresentou а Constituição de Weimar, 
responsavel, em grande parte, pela luta encar- 
nigada que, após ella, se organizou, digamos 
assim, em toda a Alemanha. A excepção do 
art. 146 2º alinea não fere tanto quanto а do 
art. 147. Porque aquella só na parte confes- 
sional cria a multiplicidade. A do art. 147, não: 
a autorização do Estado abre a valvula, se 
bem que o preceito exclúa qualquer distineção 
de classes (situação economica dos paes). 
Após a Constituição, continuou a doutri- 
na a discutir o problema constitucional da es- 
cola. E' a prova de que se não havia resolvido. 
Alguns pedagogos alemães querem que 
se dê a instrucção interconfessional de religião. 
Seria o conhecimento das relígiões mais im- 
portantes. Outros, sociologica, supraconfes- 
sional. Outros acham melhor só tratar das re- 
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“ligiões como parte da historia da cultura, da 
“humanidade. Os partidos socialistas pugnam 
pelo ensino leigo. (Conquista, no Brasil, da 
Republica de 1889 e da Constituição de 1891. 
12 о typo francês, norte-americano, hollandês 
“е japonês, unico que, nos nossos dias, assegura 
“a paz humana no lugar em que mais se pre- 
gisa della: na escola.) 

( O art, 149 da Constituição alemã e os 
“arts. 146 2º alinea e 147 foram erros de po- 
a constitucional. O ensino tém de ser en- 
“sino, e não instrumento de propaganda ou de 
proselytismo, Demais, qualquer brecha que se 
bra á escola unica, todo o edificio sofíre, A 
istencia de escolas laicas e de escolas religio- 
as servirá, mais tarde, ou desde o inicio, á 
istincção economica ou social. 

A escola unica não póde dar explicações 
tarias. Não é preciso trazer à balha as que- 
des religiosas quando se quer alphabetizar, 
sinar as linguas, a mathematica e as outras 
їепсіаѕ, ou as artes. O Estado deve permittir, 

antir os cultos e contribuir, a pedido, ma- 
rialmente, para as differentes religiões e phi- 
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losophias (Estado leigo, porém não hostil ás 
religiões e às philosophias, antes interessado 
em que ellas alimentem o ideal humano е exer- 
çam a sua funcção social). 

Em país trabalhado por philosophias dif- 
ferentes, por algumas concepções da vida em 
luta aberta, teve o Estado alemão, por não 
haver encontrado, em 1919, os seus fins preci- 
sos, de juntar о injuntavel, de misturar O 
inimmiscivel. Donde a sua pluralidade contor- 
cente, а sua ansia em busca de solução estavel 
que ferreteará a Constituição de Weimar, 
ainda nos artigos sobre educação (frutos, tam- 
bem, da momentanea combinação entre os 
partidos), como o retrato mental de uma épo- 
ca, е não como à Constituição de um povo. о 
Nacional-socialismo tentará а unidade. Conse- 
gui-la-4? Se não a conseguir (o que é prova- 
vel), que virá depois? Um dos pontos fracos do 
Nacional-socialismo é que lhe falta a solução 
unitaria da escola, a chave do problema con- 
stitucional do ensino alemáo. Nunca nos es- 
queça que é aí e no direito á subsistencia e ao 
trabalho que a luta se trava, abertamente ou 
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sob as vestes — ás vezes sinceras — das con- 
cepções differentes da vida. 

Passemos ao povo francês: 

A França quer um novo 89, А Ligne de 
PEnscignement acerta quando vê na 
unica o direito à instrucgáo. О Comité d'étude 
et d'action pour Ecole unique fala do “droit 
des enfants à l'égalité devant Pinstruction”? 
e o Rapport é assaz expressivo, assaz hu- 
mano, ao pedir a supressão das distincções 
entre pobres e ricos. O Groupe fraternel reso- 
lutamente incentiva o combate, para que se 
não recúe “deante de nenhuma medida radi- 
cal, por mais radical que seja, para assegurar 
á nação a reforma mais determinante da sua 
futura riqueza collectiva”. A escola unica, sug- 
gerida pelos Compagnons, algum dia virá em 
França. Está proxima, 

O unico Estado unipartidario e monoi- 
déico é o Estado russo. Como resolveu elle o 
problema do direito á educação? 

Na Russia, a “escola unica polytechnica 
do trabalho” enfeixa a sciencia e o trabalho. O 
titulo bem o diz. Differencia-se, assim, das 


ola 
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escolas profissionaes que preparam operarios, 
para os submeter ás classes ricas. E' unica, 
porque apanha a todos os jovens de 8 a 17 
annos. Ha o primeiro gráu (ler, escrever, cal- 
cular, etc.), o segundo (1º, processo e organi- 
zação do trabalho, forças e leis da natureza e 
da vida social; 2º, especialização). Nas loca- 
lidades ruraes, á escola elementar succede a 
especial dos campos. O ensino é leigo, como 
nos E, U. da America do Norte, na França e 
no Brasil (Constituição de 1891). Ha cam- 
panha anti-religiosa. (Não está certo; deve 
ser assegurada, pelo Estado, a liberdade reli- 
giosa e anti-religiosa : portanto, não póde, elle, 
intervir.) Não se castigam as crianças. (Está 
certo). Os alumnos gozam de autonomia. 
(Tambem está certo.) Ha socorros immedia- 
tos às crianças necessitadas: postos de admis- 
são, postos de observação e distribuição (pe- 
dagogos, medicos, psychologos). Minuciosa vi- 
gilancia dos menores e das suas condições ma- 
teriaes e culturaes de vida, e luta intensa con- 
tra a vagabundagem infantil. А educação de 
todos e igual é principio do Partido commu- 
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ista. Depende, pois, da execução о direito: 


a situação juridica resultante do facto. Um 
lus, dir-se-á; talvez um risco. Fica á mercê 


Nas nossas conferencias costumamos di- 
que uma duvida persiste em nós, a de sa- 
qual dos 5 Direitos deveria ser primeiro 
tado se só um delles pudessemos executar. 
acillamos entre os direitos á subsistencia е 
trabalho, de um lado, e o direito á educação, 


ido, Tememos que as difficuldades sejam 
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enormes, na adopção legislativa e, depois, na 
pratica, não por ser dífficil o programma do 
ensino de todos, mas pela obra nefasta, perti- 
naz, desleal, dos reaccionarios. Parece-nos 
que os 5 Direitos têm de ser executados simul- 
tancamente, em systema harmonico, em du- 
plo programma de “economia de plano” e de 
“educação de plano”, Fóra dai, haverá o des- 
perdicio de energias, que as lutas causam. 
Como se vê, é solução intercalar entre a so- 


lugáo actual da Alemanha, o projecto francês 


e o unipartidarismo monoidéico russo. 


Como a Alemanha, — direito publico sub- 


jectivo. Como а Russia, — educação de plano. 


Differente da Alemanha, — estatização, Dif- 
ferente da Russia, — direito do individuo à 
educação, Estado nem antireligioso nem re- 


ligioso. 
Entendemos que tal solugáo satisfaz. 


Е’ fóra de duvida que a integração das 
massas humanas, não podendo mais realizar- 
se pela violencia (autocracia), nem pela mira- 
gem, já desmoralizada, da democracia repre- 
sentativa, só pelo consentimento poderá ser 
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onseguida. A desillusão das formas abstrac- 
O desprezo da principiologia juridica a ser- 

tico de successivas dominações, e o longo sof- 
{rimento de gerações e gerações de povos e po- 
pulações gementes, mostram-nos que só os 5 


social. Conduz os espíritos á noção de so- 
lidariedade e á unidade espiritual, indispensa- 
is ás incessantes syntheses com que, nos Es- 
ados, os milhões e, no globo, os bilhões pos- 
servir á vida e sentir o valor da Vida. 
Fóra das identicas possibilidades de ponto 
partida, da justiça na selecção e da facul- 
idade que seja o prévio remedio para os 
Julgamentos falliveis, permanecerá а mutua 
incomprehensão. Portanto, о odio, a luta. 

Е’ um erro crer que o analphabeto perdón 
sua cegueira intellectual e que o primario 
ence a sua tristeza de não ter mais luzes. 
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E não deve perdoar! 

Em cerca de trinta conferencias que rea- 
lizei (de novembro a março), afim de in- 
centivar o interesse do proletariado e dos tech- 
nicos (muitas vezes proletarios, no rigoroso 
sentido da palavra), notei que os operarios po- 
bres, maltrapilhos, mal alimentados, tinham 
nos olhos um quê de luz inédita, de maior sa- 
tisfacção, quando eu lhes descrevia o funccio- 
namento da escola unica. Aquelles seres mal 
nutridos, mal vestidos, alojados miseravelmen- 
te (porque a casa do trabalhador rural e 
urbano no Brasil é de uma pobreza constran- 
gente), mais sorriam А escola para todos, às 
mesmas possibilidade dos filhos, do que ao pão 
para elles e para os descendentes. E” esta а 
nova direcção, o novo sentido da politica do 
mundo, Precisa ser, deve ser e ha de ser o da 
politica do Brasil. 

На duas faces no problema da escola de 
todos: a social, que pertence ás constituições; 
e a pedagogica, que deve ficar ás leis ordina- 
rias, à technica dos professores € á codecisão 
politica. No Estado socialista, tal como se deve 
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Тоог, a elaboração do projecto pedagogico 
têm de ser syndical, e a parte politica deixada 
“uo influxo das correntes de opinião: direita, 
socialistas, communistas, anarcho-syndicalis- 
tas, Está entendido que pairam, incolumes às 
discussões, o direito á educação, os principios 
undamentaes, constitucionaes, da escola unica. 


4. 


O direito á educação é filho dos Seculos, 
5 nasceu, já o vimos, nos nossos dias. No 
ulo ХУШ, liberador do individuo, a laici- 
dade e a liberdade exsurgem. No Seculo do 

dividualismo economico, que é o XIX, apro- 
veita=se a conquista, para della se tirarem ele- 


desigualdade social, nutrida pela escola secun- 
daria! e superior monopolio dos ricos, ou col- 
lectadoras — pelas bolsas ou premios do Esta- 


1, Um dos erros de Napoleão: pouco se lhe dava cuidar 
“do ensino. primario; queria feitores, militares ou burocrati- 
оз, para а massa inculta. 
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do, ou por actos de philanthropos — das intel- 
ligencias operarias, que deviam ser restituidas 
ao seu meio. 

Effectivamente, o regime do favor colhe 
a nata das capacidades, para fortalecer a bur- 
guesia contra о proletariado. 

E! hegeliano, segundo dissemos, о prin- 
cipio do direito da criança à educação. Concei- 
tucu Hart como juridico o phenomeno ante- 
riormente religioso ou moral. Passou a direi- 
to do individuo o que antes era movimento es- 
pontaneo (religioso-moral) das Instituições e 
do Estado. 

Mas dobrou-se o seculo sem que a legis- 
lação positiva consagrasse O direito а educa- 
ção. Os E. U. da America do Norte realiza- 
ram-no sem o consagrar; todavia, não abriram 
até em cima as portas das escolas. O Seculo 
XX tém, até hoje, no direito á educação, pela 
escola unica, а sua maior gloria. 

Vejamos os fundamentos actuaes da re- 
novação do direito publico escolar. 

Conduzem á escola unica as seguintes con- 
siderações: 
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1. E preciso dar a todos as mesmas pos- 
lnilidades iniciaes: a corrida deve começar, 
ira todos, do mesmo póste, Geração, que é 
|| no esporte, não póde ser desleal na vida, 
2, O Estado está na contingencia de re- 
cturar-se: ou se torna o Estado technico, 


Supressão do ensino particular pago (não 
р ndir com a supressão da liberdade de 
sar e de dizer em conferencias, aulas ou 
1 quer que seja, o que pensa!) e gra- 
jid lade absoluta do ensino, — taes os postula- 
da verdadeira Escola unica. 

“À escola unica implica a coeducação, sal- 


0 nos casos em que haja anormaes, que de- 


im ser submetidos a regime especial. Não se- 
Il impossivel conceber-se a escola unica em 
1 porém distribuida pelos sexos, em vez de 
0 ser pela localização dos frequentadores. 
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tira-se, quanto ao 111 Direi 

É е, q ireito do H 

e é o direito й educação: “ү 
] A O Estado precisa resolver o problema 
а educação. Nada mais imperioso. Allega-se 


dividir. A coeducação, desde que 
não tenha o effeito de apagar às qualidades es- 
pecificas е as aproveite, merece ser tida como 
de programma politico-educativo. 


Seria, ainda, 


ponto firme 


A não-c г a 
lo-comer, do que o não aprender. Tém-se de 


0” e da “educação de plano”. 

E E pe para realizar o plano educa- 
? iu-se a pergunta quando se pro- 

S Estado socialista, assente nos 5 Direitos. 

8 dissensões não pódem feri-los: a E 


Partindo-se das premissas certas 

de que não é preciso ser da religião a ou da 
religião b, da concepção a ou da concepção b, 
para admittir ou, melhor, querer que todos co- 
mam, vistam, tenham tecto, remedios, livros е 
idenes, 
de que os 5 Direitos do Homem são inde- 
pendentes de uma religião ou de uma ethica 
concreta, e (o que é assaz importante) consti- 
lizagáo de fins christãos, positivistas е 


A ч тебеге aos pormenores que não оз 
. Suppõe-se o compromisso basico, o 


3, A elaboração technica (syndical) dos 


tuem real 
evolucionistas, as tres correntes maior e me- los parciaes, dentro do pl 
Н , 
nores da população historica e actual do e a submissão, na е 
Brasil ш 8 ica, ás cor- 
sil, tes de opinião conciliam, entre si % demo: 
Й - 


de que a execução dos fins do Estado, uni- ia (pluripartidarismo) e a technici 
vocamente tendido, fará do Brasil uma patria a technicidade; е 
forte, sá, grandiosa, e uma parcella considera- 


vel da humanidade de hoje e de amanhá, 4, A laicidade permitte qu 
e se não re- 
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strinja a liberdade de consciencia e de pensa- 
mento. Е’ o unico modo de evitar a luta entre 
os que créem em coisas differentes. Alean 
lêem as expressões “laico”, “laicidade”, lai- 
cismo”, como se dissessem hostilidade, parti- 
do já tomado, arregimentação antireligiosa, 
ou anticlerical. Ora, а laicidade constitúe im- 
parcialidade, a zona neutral entre о religioso 
eo antireligioso. O estudo das linguas é objec- 
tivo, Objectivo é o estudo das sciencias mathe- 
maticas, physicas, naturaes. O proprio orde- 
namento das religiões no tempo e no espaço 
póde ser objectivo, se prudentemente expôsto. 
Objectivas prestam-se à ser a deseripção е а 
apreciação das doutrinas economicas. Muitas 
vezes o bom professor expõe tão bem, е 
tão leal se mostra com а sciencia, que O 
ouvinte vé, por trás das objecções delle, а 
objecção que deve fazer. Os grandes chefes 
de escola fazem excellentes discipulos e excel- 
lentes adversarios. Só os hontam 05 dois re- 
sultados. Fazer adversarios de valor é merito 
igual a fazer bons discipulos. 

Sem a laicidade, náo haveria escola do 
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Estado, nem liberdade possivel, porque seria 
ligar a religião e o ensino. A propria religião 
soífreria: a) suscitaria a arregimentação dos 
“Seus adversarios; b) ficaria entre o Estado só 
dirigido por individuos do mesmo credo (de 
duração necessariamente precaria) e o Estado 
dirigido, possivelmente, por adversarios, o que 
prejudicaria os dois, a Religião e o Estado. 
5. Temos de eliminar o direito dos paes? 
Uns lhe põem em relevo o conteúdo romano- 
jurídico, que se não justifica nos nossos dias 
mas condições bolorentas da patria potestas. 
Outros, o conteúdo christão, moral. Outros, o 
conteúdo philosophico jusnaturalistico. Mas о 
roblema está em se achar o que contém, de 
calidades imperativas, tal direito, deante do 
lireito do Estado, correlativo, como é, do de- 
er de educar, por parte deste, Uma questão 
le limites. 

Como decidir? 

Não só o Estado, nem só o pae. Nem a 
extincgáo da força domestica, пет o exigir-se 
lo Estado a sua finalidade educacional sem se 

e dar força sufficiente. Nem ЕЁтсҥтк, nem 


45 


A 
Coitecção dos 5 Direitos do Flomem 
aanwas 


o anti-estatismo domestico. O proprio Estado 
tém interesse em que а familia exerça uma vi- 
gilancia, que elle, ausente, em tantos momen- 
tos, náo póde exercer, €, até, em que se inter- 
esse na critica aos planos pedagogicos e nas 
medidas escolares. O domicilio, quem o fixa 
é o pae, mas, se O exercicio do seu direito pre- 
judica o filho, o Estado póde intervir. Assim 
na Alemanha como, pelo Codigo Civil, no Bra- 
sil. A delimitação dos poderes do pae não é 
differente, Vão até onde começa а organiza- 
ção objectiva do Estado e até onde encontram 
e ferem os interesses do educando. 


CAPITULO Ш 


Pró e contra a Escola unica 


Os observadores superficiaes, os que vi- 
ha vida sem a ver, não suspeitam das re- 
gias tenazes, com que o subconsciente e o 
lente egoista de uma classe, ou de um 
social, se oppõem ás mais justas medi- 
О mal tém raizes duras. A proposito da 
dade geral do ensino tiveram e têm os 
iltentos dos factos sociaes a prova cabal 
jue a humanidade se divide em dois cam- 
о dos que pensam nos outros е o dos que 
nsam em si, 

к gratuito”, gritaram uns, “uma 
nia”. “Accessibilidade da escola a todos 
to e loucura! E” preciso considerar a 
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da lei e fusilar os communistas! que preten- 
dem abrir o curso secundario e superior a to- 
dos os que até lá possam ir!” São phrases en- 
contradiças nos livros de hoje, em opposição 
aos que pedem “pão espiritual para todos”. 

Ouçamos ао conego Timon - DAVI 
“Tinstruction obligatoire est une piperie, 
Vinstruction purement laique une impiété, 
Pinstruction gratuite est une honte”. Contra 
taes sentengas náo ha argumentos. Felizmen- 
te, ha religiosos que náo pensam do mesmo 


modo. 


multiplicar bolsas para crianças pobres, obri- 
ndo ao pagamento os que têm posses. 

2: Que a escola unica constituiria pre- 
nte aos ricos, que pódem pagar e seriam obri- 
idos a não pagar. ( Porque então a grita del- 
y Se não querem a escola unica, que lhes dá 
graça o que pagavam, é porque mais lhes 
eressava pagar; quer dizer: conservar os 
pparelhos de differenciação social fundada 
dinheiro,) 

3, Que seria assaz dispendiosa a escola 
a, Não tanto; as vantagens são enormes 
ito ao augmento relativo. Demais, o servi- 
| geral, racionalizado, é sempre menos caro 
je a multiplicidade anarchica dos serviços, 
Ee Que os agricultores são dispersos: o 
rario das cidades aproveitar-se-ia da esco- 
Со dos campos, não, Daria ensino gratuito 


та 


Que é que se censura е que se propõe con 
tra a escola unica? 

Vejamos: 

1. Que o mais acertado fôra criar 


puue se transportam em automoveis sump- 

(phrase de Le Соок GRANDMAISON 
amara francesa, a 3 de dezembro db 
e as criancas do interior, para se in- 
Mirem, “precisariam de sacrificios heroi- 


1. Hoje, quando alguem ques servir, em vez de aprove 
tar-se, quando alguem discute o direito de desfrutar A um 
fortuna e, junto й sua casa, morrerem de fome, ou sem cul 
dado medico, as criangas, logo os parasitas dos capitalista 
advertem que está a prégar «communismo”. Criticaram а ү 
quisição religiosa е querem fazer а Inquisição economica. 
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соз”. Mas о caso das familias ruraes teria de 
ser resolvido: está implicito no problema da 
escola unica, que se não póde restringir aos 


Alguns exprobram à escola unica o mono- 
polio que envolve, E’ a arma predilecta de al- 
externatos! runs ou, melhor, de muitos religiosos, Não de 
Os argumentos, que aí ficam, são os ar- Lo os”. Os liberalistas inquinam-na de contra- 
gumentos mais generalizados. Ha-os especiaes pia а liberdade de pensar, de que fazem corol- 
о a liberdade de ensino. A escola unica, 


a certas correntes. 
Os conservadores temem а selecção nega- jara elles, implica monopolio, Ainda que se 


tivat, que reputam essencialmente ligada á 
escola unica (aliás, alguns franceses a con- 
stróem com tal). Veremos, no capitulo seguin- 
te, que não é condição inseparavel e, se o fosse, 
valeria como resposta decisiva, a de HERRIOT, 
a 3 de dezembro de 1929: “Vous ne voulez pas 
qu'on opére une sélection négative qui peut, 
dites-vous, faire tort à certains individus. Moi, 
je reproche au systême actuel d'appliquer la 
sélection négative à toute une classe de la na- 
tion”. Quis referir-se a ricos e pobres. E irre- 


ugnar o contacto com os filhos dos ope- 
arios, e pela escassez de frequencia dos annos 


onduz ao fechamento dos cursos livres pelo 


bado, este, á impossibilidade de se mante- 

‚ (No plano que devemos adoptar, os cur- 

particulares são desde logo fechados, e 

га sformados os bons em cursos publicos, 

lentro do programma da escola unica.) 

pul Entre os inimigos da escola unica, ainda 
й оз que a acoimam de anti-nacional e baixa- 


1. Marin: “Ce que je trouve périlleux pour une démo- 
cratie, c'est се que j'appellerai la sélection négative; c'est la 
partie de la sélection rejetant directement les individus”. 
Daremos solução, opportunamente, ао problema de technica 
constitucional que daí surge. 
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І 1. Citemos, em França, a Jeune République de Marc 
Оев, O manifesto dos XXVI catholicos de Lille, com o 
de Monsenhor Liénart- f 
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mente igualitaria, como se pudesse ser anti- 
nacional е baixo dar a todos escola! 


2. 


Outras restricções е outros ataques são 
mais subtis. 

Diz-se que, não havendo escolas livres, 
não ha concurrencia, o ensino se estagna e a 
rotina” invade os quadros docentes. Ora, O 
mercantilismo dos collegios particulares não 
tém feito mais pela escola moderna do que os 
docentes publicos. A ansia de melhorar e de 
conhecer os methodos dos outros povos mais 
se encontra nos professores do Estado. 

Ainda mais. Que a escola unica destróe 
uma das liberdades concretas, а de escolherem 
as familias, segundo os recursos de que dis- 
póem e conforme a sua tradição, o seu gósto e 
os seus interesses, as escolas e os estudos que 


1. Lovis BERTRAND, Préface, no livro de Pure Du- 


suene, L'école итне, Paris, 1932, р. VIL 
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vem seguir os filhost. O que ha de retrogra- 
y em tudo isso, apesar da subtileza, resalta a 
08 vistos. 

Aliás, é de reler o final do Capitulo II, 
Mais. Que a escola unica obriga os pro- 
ores a estricta conformidade com os mes- 
| programmas, com оз mesmos methodos. 
la sempre, para o professor, а faculdade de 
г o novo, que por acaso traz, nos pro- 
mmas mais definidos. 

Educar juntos (dizem outros) individuos 
differentes procedencias, de familias de 
ses separadas, leva os pobres à inveja. 
Espanta que, no Seculo XX, se argumen- 
tra a escola unica como causadora de in- 


ses е o intransponivel abysmo entre o rico 
0 pobre. No que concerne ás promoções, pre- 


idem continuar no systema de todas as pos- 
[bilidades ao rico e (onde existem!) as bol- 


1 Perre Dorrenne, L'Ecole unique, Paris, 1982, р. 
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sas. (Sociologicamente, 05 premios ao filho do 
trabalhador que se distinguiu, consistentes em 
frequencia gratuita ou internatos, colhem, nas 
classes pobres, elementos revigoradores dos ri- 
cos, em que, de regra, se integram.) Aos que 
affectam convicções religiosas, respondemos: 
Porque têm de ser unanimemente frequentadas 
as igrejas e não têm de ser unanimemente fre- 
quentadas as escolas? Vê-se logo, após facil 
dissociação, o bem (que corre por conta do 
christianismo) e o veneno destillado pelo indi- 
vidualismo capitalista, de origens liberaes. 
Fala-se muito em “conscripção das intel- 


ligencias”, como se constituissem processo im- 


cu inicial e a differença technica entre se- 
5 iguaes. 


3 


“Os postos, nas differentes profissões, são 
tados. Е’ o Estado o unico que póde, pela 
jalização administrativa, orientar а se- 
ño. Não quer isso dizer que se não deva 


пе o regalismo na educação. 
Porém o interesse da nova ordem social 
e que se não insista no regime de anarchia 
o individualismo criou. Abrir caminhos 
moral dar a todos os meios de educar-se, е dis- es а todos, mas pregar os cartazes, que os 
tribuir, pelas funcções sociaes, as aptidões. 4 e ad a Manta REA № ДЕ, 
Não percebem que se opera а synthese indis- — RES ч ФЕ Ви gue 
у v passagens. O juiz de ës- 
pensavel, o igual á base e o desigual no fim: es não coarcta a liberdade dos que jogam 
escola para todos, nos moldes mais igualitarios gulamentos das estradas definem as A 
possiveis, e a orientação segundo as tendencias ções. A situação é a mesma, no ensino e 
e valor. O Estado póde saber o que pedem os roveitamento das capacidades, 
кш as industrias, as artes e as sciencias. “Os nossos descendentes, quando lerem а 
procura regulará a repartição das intelli- toria da escola de hoj {га 
gencias. Têm-se, por este processo, a igual- “A escola dr Ro E ии 
, Д 
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Етоттеѕ, é, para a nação, o segredo da acom: 
modação multipla dos homens às funcções mai 
variadas: “Elle assouplit l'organisme social? 
“E o esforço para racionalizar esta immen; 
industria, que é a formação da juventude”, 

Ataca-se à escola unica a sua laicidad 
A educação religiosa é perfeitamente respei 
tavel e o Estado anti-religioso seria absurd 
Mas a educação religiosa compete ás Igrejas, 
aos pastores, aos que se encarreguem disto, 
não aos professores. Na escola, aprendem-s 
linguas, sciencias, artes: tal é a missão da es: 
cola, Fóra daí, organiza-se a luta e organizar 
lutas em tempo já infelicitado por ellas seria 
aggravar os problemas sociaes. A Alemanha, 
com o seu erro constitucional, serve-nos de 
persuasiva lição. 

Vejamos o aspecto economico. 

A realização da escola unica: 

Т. Custa mais caro, devido: ао fechamen- 
to dos collegios particulares e á abertura de 
novos, publicos, que os substituam, ou á trans- 
formação da maioria daquelles nesses, o que 
é mais aconselhavel; á uniformizacáo dos me- 
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todos, á fiscalização; ao fornecimento de ma- 
ferial escolar; ao augmento do numero de in- 
lernatos, subvenções a alumnos pobres, para 
se alojarem e se alimentarem nos lugares em 
Мио se sitúe o estabelecimento especial que de- 
тїт) cursar. 

1. Custa mais barato, devido: а econo- 
mia nas grandes tiragens de livros escolares 
[milhões de exemplares), — é o que se denomi- 
ma “socialização do livro escolar”; а economia 
que resulta de toda organização racionalizada ; 
% supressão do desperdicio resultante da pro- 
paganda, concurrencia e luta entre os capita- 
listas e parasitas que vivem da instrucção; á 
economia nas construcções de grandes centros 
escolares e no preparo de centenas de milhares 
dle professores. À 

Quem diz escola de todos diz material es- 
colar gratuito. Allega-se, contra a socialização 
do livro escolar, que “unilormiza”, que põe nas 
mãos do Estado a possibilidade de impôr de- 
terminada crença ou tendeñcia philosophica. 
E' defeito a evitar, mas a socialização, em si, 
não é responsavel por isto. Devemos proscre- 
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ver о livro unico da materia, sem que applau- 
damos а grande multiplicidade, Os melhores 
livros devem ser publicados. 

A socialização do material e dos livros es- 
colares constitúe um dos alicerces da escola 

‚ unica. Seria impossivel criar as mesmas possi- 
bilidades a todos, persistindo a desigualdade 
quanto aos meios de adquirir livros e objectos 
escolares. E’ o que exigem a justiça social e o 
interesse commum. 

A impressão de milhões, em vez de milha- 
res, а eliminação da concurrencia dispendiosa, 
da especulação e dos intermediarios reduzem o 
preço do livro a 15 %, ou menos, conforme as 
circumstancias, daquillo que hoje mesmo cus- 
tam. 

No regime capitalista, sae о dinheiro, em 
parte para оз exploradores, em parte para os 
revendedores, em parte para os cheques que os 
livreiros dáo aos políticos, aos filhos de politi- 
cos, e outros mais individuos influentes, afim 
de que seja adoptado o livro que se editou. No 
regime socialista, ou só de socialização do livro 
escolar, tudo isto deixa de pesar no preço do 
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italogo. Os syndicatos de professores pódem, 
certa liberdade, indicar os melhores livros 


Os reaccionarios e os parasitas de todas 
| especies, inclusive os parasitas de parasitas, 


lo pela consciencia moderna. 
Pior para elles. Ou se resolve o problema 


la taes direitos, — não é possivel, sem peri- 
| Oppôr diques à sua consagração e á sua 


bservancia fiel. 


Os inertes serão sacolejados. Toda hesi- 


ção, ainda quando о povo seja o alemão, cus- 


sangue. Mais do que sangue: o odio interno, 
0Чгото das guerras civis ou das grandes 
isensóes irreductiveis. 

Os que vêem claro terão a recompensa da 
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Paz mais cedo, da Ordem mais firme, da z mais grave e mais rigida. Аш 
Prosperidade mais sá. lirios vêem na gratuidade a abertura das re- 
Todos os bons exitos, com que possam КО «o universal nivelamento, Respondere- 
contar os reaccionarios, serão passageiros. São : à obra de justiça social E Е 
illusões scenicas de victoria. São o lado episó- ivelamento que os “elitistas”, para condem- 
dico. Sáo incentivos a catastrophe. 230 vio- г, proclamam ; porque os melhores, por seus 
lencias, que suscitam as matores investidas. А ritos, brilharão. 
escola unica é uma torrente invencível, como 
foi o 89 francés, como foi o Christianismo no 
Occidente. Tudo isto se enquadra, se liga, no 
Tempo e no Espago-Tempo. 

No systema capitalista, mais tempo passa, 
mais o livro escolar se mercantiliza. O trust Ф 
o cartel exsurgem. А responsabilidade indivi- 
dual do editor se dilúe. 

O que é preciso, o que é urgente, o que 
se impóe á parte da humanidade que se pres 
occupa com о bem dos outros, em vez de só si | pobres e retardará o Estado socialista? 
interessar pelo seu proveito, ou da classe a que 
pertence, é tornar accessivel a todos а escola, 
e levá-la, deliberadamente, até onde haja cri 
anças em idade escolar. Outrosim, evitar qui 
os cursos secundarios e superiores pertençam 
aos ricos e sirvam А differenciação social cadi 


4. 


| A Escola unica levará ао “primarismo”? 
im, se fôr fraudada ou incompleta; quer di- 
: se effeotivamente não conduzir ao curso 
1 по e ao superior os que pódem subir, 
e sómente fôr gratuita para o ensino pri- 


lo sem os outros, isto é, — se o Estado 
шаг individualista. Não, se o Estado, 
trueturando-se, se fizér univoco € os Eis 
їз forem os 5 Direitos do Homem. 

Os pedagogos discutem a necessidade ou 
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Iysteriosa: o mesmo elemento, que é о espiri- 
reage no mesmo sentido, А differenca dos 
iminhos serve ao mutuo controle e ao enri- 


vantagem de elevar um pouco mais o nivel da 
escola primaria (geral). Uns temem que ou- 
vidos acostumados a phrases bem polidas se 
irritem ao bater dos martelos nas incudes, ао [liecimento do saber, um mais perfumado pelo 
ram-ram das machinas, Outros reputam per- imbiente fósco dos laboratorios e das lucubra- 
dido o ensinamento, que não se vae cultivar: les mathematicas e physicas, outro mais sal- 
o exame dos couros, das massas alimenticias, ado do oleo das machinas, das coisas, Por 
das tiras de ferro, náo deixam o silencio de arente paradoxo, o pensamento, a descober- 
alma indispensavel ás humanidades, E' um a crítica do homo sapiens exclusivo trazem, 
preconceito dos Seculos XVII e XVIII “С o maximo das coisas e pouco da 

Outrosim, não têm razão os que preten: leção mesma do espirito, ao passo que o pen- 
dem excluir as idéas, para só attender a coi mento, a innovação e a critica do homo faber 
sas, nem aquelles que, como certos pensadores, 
cavam abysmo entre os dois ensinos, um dos 
quaes não teria “espirito differente, e sim nen- 
hum espirito”, Quantas vezes о operario sae 
do trabalho com o livro á mão? O homo faber, 
que é ramo, abre-se em flór, que é o homo sa- 
piens. Se a meditação reage no sentido de in- 
tellectualizar o trabalho, por outro caminho 
chega ao mesmo ponto a reacção do espirito, 
durante o trabalho, no sentido de economizar 
o esforço. De onde saiu Epison? 

A identidade dos resultados nada tém de 


sentem de um constructivismo espiritual 
| fronteia com o dos humanistas. 


está nos dois: no trabalhador manual e 
balhador intellectual. 

“Todas as escolas devem ter a méta de en- 
a comprehender: à escola geral, obriga- 
p cabe a missão de desenvolver tal facul- 
і i por isto é que é obrigatoria: se a pri- 
não basta, tire-se o marco terminal e 
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finque-se mais adeante. А expressão “escola 
primaria” deve significar O que é preciso para 
“comprehender” a technica, a vida e o destino 
humano. A” medida que а cultura se genera- 
lize, que as novas condições economicas о ге- 
clamem, que а technicidade do Estado o exija, 
avançará em quantidade e em qualidade. No 
futuro, todos terão a mesma base: só a profis- 
são, o mistér, exigirá a differença. 


E) preciso evitar que à escola unica signi- 

© fique primarização geral. Ainda mais grave 
serja a possibilidade de se diminuir o curso 
obrigatorio: a regra deve consistir em fixar- 
se o minimo (a lei vigente, por exemplo) е 
apontar-se 0 plano da progressiva ascenção do 
curso obrigatorio, a que, por amor á tradição, 
chamamos primario, de modo a reduzir о se- 
cundario a simples transição rapida para co- 
roamento de estudos. О proprio ensino profis- 
sional ha de crescer е invadir o curso superior, 


G4 
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ara que suba o nivel geral dos proprios tra- 
alhadores manuaes. 

A obra do socialismo deve ser a igualdade 
e meios е a crescente valorização espiritual 
todos. A primarização seria descida, ao in- 


arbitraria a classificação usual, a trindade 
: primario, secundario, superior.) Os 


] E' recommendavel que se dé a maxima 
ivalencia possivel ao ensino profissional е 
pi ccundario propriamente dito, que se avan- 
Я Bio, para a maior generalização da cultura 
perior como alimento humano, politico-in- 
lectual, das massas. O verdadeiro ensino 
e ser duplo: o geral e o profissional — este 
um fundo commum е o chamado supe- 
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rior como profissional qualitativamente оч 
quantitativamente differenciado. 

A escola unica desenvolverá o espirito de 
fraternidade, levará a todas as camadas os ha- 
bitos de hygiene е de solidariedade humana, 
tão salutares ao bem collectivo. Graças à edu- 
cação geral de todos, permittirá a intelligibili- 
dade, a aptidão para resolver, em conjunto, OS 
problemas complexos da economia nacional € 
universal. A selecção pelas aptidões, е não 
pelo dinheiro, fará mais rico o sangue social 
das profissões technicas e dos corpos de alta 
investigação. 
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O 0210000 de hoje reclama а producção, a 
tibuicáo equitativa do consumo, a Nova 
Jrdem social. На uma grande obra de justiça 
ser paad e cumpre que se realise, Tudo 
exige o aproveitamento das intelligencias 
р 210сас̧ао de cada um по pósto que fôr ie 
licado pelas suas aptidões, pelo interesse so- 
jal 8, tanto quanto possivel e o mais que fôr 
sivel, pela opção do proprio individuo. Não 
idem entrar em conta, de modo nenhum, as 
É erenças de fortuna, de classe e de ИЕ 
mo. o regime das competencias nas func- 
5 sociaes, sem que taes funccóes sociaes 
classes ou desigualdades humanas. 
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Bem sabemos que alguns theoricos do es- 
tatismo despotico, facil de implantar-se sob as 
multiplas formas da violencia, pretendem que 
as selecções, as distribuições e as ascenções se 
façam mediante pura eliminação mecanica ou 
escolhas irremediaveis. Seria a rigidez das 
duras rédes administrativas, O “dogma” dos 
exames, dos concursos ou dos tests. Mataria 
а liberdade dos individuos. 

A solução deve ser à linha sabia que or- 
ganize a escola, que à ajuste à sua funcgáo so- 
cial, sem que estrangule as personalidades com 
os cordéis dos processos tidos por infalliveis. 
O problema de pór a cada um no lugar que lhe 
apontam as suas aptidões não é inconciliavel 
com certos brancos em que se possa mover O 
individuo, ao escolher entre dois ou mais ca- 
minhos possíveis. Nem o interesse geral em 


que sejam recrutados, nos differentes ramos € 
segundo os pedidos de technicos, os que são 
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apazes, exige que se fechem as portas dos es- 
dos aos que não foram seleccionados, Atten- 
бег ás necessidades e procurar o melhor são 
edidas de interesse geral; facilitar a todos o 
S sino e permittir que o retardado ou tardio 
florescer, o infeliz nos processos de selec- 
о, venha a manifestar-se, são interesse in- 
1 лаца! e interesse social ао mesmo tempo. 

4 О interesse social deve determinar a dis- 
tribuicáo dos trabalhadores, porém sem asphi- 
Kar as individualidades. Determinar em pri- 
meira plana, não exclusivamente. O individuo 
а Serviço da sociedade e a sociedade a serviço 
do individuo. Um, ordenado ao outro. Para 
уат aos inconvenientes da organização (di- 


Superior ; pouca differença inicial, e crescente 
iparação dos salarios. O ideal seria a equi- 
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valencia entre todas as funcções sociaes; para 
tá, dentro do possivel, ве deve caminhar. 


2. 


Ainda não se fixou а orthodoxia da es- 
cola unica. Os typos que conhecemos são sus- 
ceptiveis de critica. 

Daí a necessidade de plantearmos о pro- 
blema, com toda a serena meditacáo. Princi- 
palmente, cumpre advertir em que uma coisa 
é o problema social, constitucional, da absolu- 
ta gratuidade e da escola unica, е outro, O 
problema pedagogico, que deve ser deixado á 
discussão posterior, em leis ordinarias. 

Já temos falado da opposição Estado- 
Nação, perigosa nos nossos dias. Pois bem: 
no terreno da escola unica, procurou-se sub- 
trair ao Estado a solução do problema da es- 
cola nova. Uns falaram em nacionalização. 
E” preciso, de antemão, saber o que isto sig- 
nifica. A escola sairia da tutela do Estado para 
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[ Bos professores: desestatizada, passaria aos 
dicatos, fóra do Estado. A gestão de al- 
uns, em vez da educação de plano (como ha 
Kromia de plano) segundo as grandes per- 
pectivas socialistas, typicas do nosso seculo. 
Е’ interessante notar que a nacionaliza- 
йо satisfaz: aos syndicalismos sem conteúdo 
ucialista de Estado (anarcho-syndicalismo) ; 
[5 anticlericaes nos paises onde os intituido- 
ге s, como se dá em França, são adeptos da 
ло completa; aos inimigos do тпопоро- 
lio. Estes, desattentos ou apaixonados, não 
sm o monopolio que substituiriam ao outro: 
o invés do monopolio pelo Estado, о monopo= 
lio pelos preceptores. 
k Mas os verdadeiros propugnadores da 
feionalização são os que pretendem desligar 
a carcassa do Estado capitalista as escolas. 


расо da Corporação educacional, com ple- 
Па autonomia. Outros, mais revolucionarios е, 
bem, de vistas mais geraes, pretendem que 
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a desestatização se processe em todos os sec- 
tores, inclusive no didactico!, 

O socialismo assume attitude pro-Estado: 
reconhece que a forma democratico-capitalista 
não permitte a realização de planos racionaes, 
completos, de educação; outrosim, que os tech- 
nicos devem decidi-la, e não ficar à mercê das 
incertezas, coalições е recúos do Estado de- 
mocratico-capitalista, ao qual falta program- 
ma essencial, univocidade. Pede que se refun- 
da o Estado, que se lhe dê fim preciso, dentro 
do qual esteja o direito á educação por parte 
de todos. 

(Alguns políticos e syndicatos preten- 
dem resolver o problema ainda sob o tecto do 
velho Estado. E” o exemplo do Syndicato Na- 


1, Não passou despercebido a Pierre Frorres, La Ré- 
volution de l'Ecole unique, Paris, 1932, р. 76, o proposito 
anarcho-syndicalista е “dissolver” о Estado: “A moins que 
cette organisation tripartite ne soit qu'un artifice et une faça- 
de, que le seul élément actif et représenté dans les Conseils 
soit l'élément syndical lui-même, et le projet de rationisa- 
tion, dès lors, apparaîtrait, поп comme une réforme spécifi- 
quement universitaire, mais comme un des moyens par les- 
quels le Syndicalisme travaille à dissoudre VEtat”. 
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lonal dos Instituidores, de França, para o 

al o ensino devera ser gerido pelos conse- 
tripartidos: Estado, frequentadores, tech- 
eos; mas sem excluir o Ministerio, “liberto 
influencias politicas e de todo o espirito de 
tido”. Ilusão da possivel immunidade de 
a organização publica аз actuações mal- 
“do Estado democratico-capitalista !) 

Segundo vimos, a opposição Estado-Na- 
‚ caracterizada, por vezes, nas palavras so- 
ação (ou estatização) e nacionalização, 
flecte-se no ensino. Os partidarios do syndi- 
lismo anti-estatal, mais ou menos explicito 
o реп interesse demolidor do Estado, querem 
nacionalização do ensino, isto é — os pro- 
sores syndicados fazem a lei, o plano social 
0 pedagogico. Os regalistas transformam o 
е ado em todo poderoso; donde, a ditadura 
ensino. 

Ora, a solução precisaria ser mais medi- 
ida e não se compadece com as formulas sim- 
istas. 
| Quanto ao plano social, deve haver maior 
трет А codecisão politica; quanto ao plano 
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pedagogico, maior poder ha de caber pos tech- 
nicos. O syndicalismo precisa de unidade de 
doutrina social, de fim unico, que só о Estado 
univoco póde dar. s 

Na Republica Socialista, o syndicalismo 
integra-a, levando-lhe a nova coordenação soz 
cial e della recebendo a idéa directora, as li- 
nhas geraes permanentes dos 5 Direitos e as 
linhas geraes periodicas dos planos economi- 
cos е educacionaes. 

A nacionalização pura e exclusiva da es- 
cola e dos outros serviços conduz á absorpção 
syndical das funções, expondo o conjunto dos 
syndicatos ás eventualidades de um ditador 
fascista. Por outro lado, a socialização econo- 
mica, sem o Estado socialista, constitúe arma, 
perigosa, porque seriam os plutocratas os utig 
lizadores do processo de socialização: recairi 
nas industrias fracassadas, ou nas dos con 
currentes, para os tirar da luta. 

A socialização da Escola, sem а collabo: 
ração da technica, da coordenação syndical 
levaria ao regalismo, ao Estado dono das intel 
ligencias, susceptivel das intromissões politi 
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cas sempre damnosas, da desorientação educa- 
cional ou, pelo menos, da educação sem plano 
scientifico. 

E” indispensavel a synthese Estado-Na- 
ção, vale dizer — Estado-Syndicato, Politica- 
Sciencia, Socialismo-Technica. 

O assumpto merece que nelle se insista. 

A syndicalização ou seria multipla ou 
obrigatoriamente una. Se obrigatoriamente 
una, só o Estado poderia assegurá-la e velar 
pela unidade da Escola (não nos esqueçamos 
de que é isto que está em causa). Se multipla, 
surgiria a discordancia, a diversidade de esco- 
las, e seriam incompossiveis a escola unica 
(finalidade igualitaria) e a multiplicidade de 
syndicatos de professores. 

Outro inconveniente da chamada nacio- 
nalização fôra, nos paises atheus ou anti-reli- 
giosos, a escola anti-religiosa; nos paises de 
religião preponderante e despotica, a imposi- 
tão do ensino religioso por parte dos syndica- 
los de professores tambem sectarios; nos pai- 
ses de luta religiosa, a impossibilidade de se 

obter a imparcialidade da organização escolar, 
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que só о Estado leigo (ainda que não indiffe- 
rente às religiões) póde assegurar. 

O ensino religioso deve ser ministrado 
pelos centros religiosos, pelas igrejas. Seria 
perigoso trazê-lo às escolas de instrução pri 
maria, secundaria е superior, e рог em linha de 
batalha os religiosos de um credo e os religio- 
sos de outro credo, os religiosos e 05 anti-reli- 
giosos. Nos nossos dias, tudo que seja incen- 
tivar lutas e dissidios constitúe erro grave. 
Já os ha de sobra. A concepção materialista 
está 4 base dos movimentos mais extremos da 
massa, e será a massa que vencerá. 

Tres caminhos são, pois, possiveis: ou as 
outras concepções philosophicas e religiosas 
“pairam”, e procuram afastar do campo de ba- 
talha economico-politico а questão espiritual; 
ou adherem aos ideaes reivindicadores extre- 
mos, scindindo a massa em materialistas e es- 
piritualistas; ou, tentando a victoria, seráo es- 
magados pela realidade “seindida” da fórmula 
“proletariado + materialismo == Revolução 


igiosa. Os homens, quaesquer que sejam os 
5 credos, precisam comer, vestir-se, ter 
sa, educar-se, ter assistencia, divertir-se, de- 
ar-se a algum ideal. O Estado tém por fim 
o а execução de taes direitos. Fóra daí, 


te da população quer um templo, que о 
strúa, e póde ser previsto o direito a isto, 
sde que constitúa o ideal de um numero con- 
leravel de individuos. 
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O problema social da escola unica está, 
ste momento, em fóco. 

Em França, por exemplo, o Syndicato 
\ ional pretende que a direcção da educação 
cional е da actividade intellectual fique ao 
tado, aos frequentadores e aos technicos ow 
ofessores. Differente a concepção da École 
cipée, ligada а Terceira Republica Inter- 


social”. ional e à Uni 
e à União das Republicas soviéticas. 


A melhor solução é a primeira: а attis 
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{тепїїзїа da França quer, sózinho, fazer a sua 
scola, preparar a sua classe, para que se ca- 
pacterize, mais fundo, a luta contra a outra. 
Ø outro syndicato pretende a composição. 
Ora, parece-nos que a verdade está alhu- 
їз. Certo, onde não está em causa o problema 
O astitucional, a obra igualizadora pela escola 
tem de ser precaria, dependente das legislatu- 
as. Mas a questão social exige que se plan- 
eje no plano da propria integração, da pro- 
iria estructura ideologica do Estado. 

Se univoco o Estado, se elle se compro- 
rete, constitucionalmente, a respeitar e exe- 
аг os Novos Direitos do Homem, dentro os 
ае о de educação, as profissões organiza- 
las necessariamente porão em actividade os 
eus techmicos, afim de serem adoptados os 


da Russia, A influencia do plano russo é evi- 
dente. O fito está mais na proletarização do 
que na socialização. O proletario deve criar a 
escola que lhe serve, adaptada á sua mentali 
dade e aos seus intuitos; porque, diz Hussox, 
só após o triumpho da Revolução, poderá sur- 
gir a Escola unica destinada a todos; a Es- 
cola unica do trabalho”, 

O problema está, pois, excellentemente 
pósto pelos dois grupos de esquerda. O mesmo 
tito de igualdade, porém caminhos differen- 
tes e, até, resultados differentes. Mas nenhum 
delles resolve, satisfactoriamente, o problema 


que puseram. 
E' o que cumpre mostrar. O syndicato ex- 


1, Ecole enancipie, т. 48, 28, de julho de 1929, р. 
126: “Son existence ne pent être assurée que par le triom- 
phe définitif de la classe exploitée sur la classe diri- 
шеше. Cette Bcole Unique véritable du travail sans 
rtetêre de classe, sera nécessairement précedée par uno 
école du travail dont le caractère nettement prolétarien 
s'opposera au caractère bourgeois de l'école de classe bour- 
кое actuelle. Cette école de classe prolétarienne transi- = 
toire accompagnera nécessairement la période transitoire et їп ligação com o centro, nem se assistirá á 
nécessaire de la dictature du prolétariat": 
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XIX, arbitrario no que intervém e totalmente 
abstinente onde lhe parece que não lhe cabe 
intervir. Nem a anarchia syndicalista, nem à 
semi-anarchia e semi-autocracia do velho Es- 
tado: o Estado technico, que fixa os seus fins 
precisos e claros (pontos essenciaes que per- 
mittem a integração, O consentimento, a soli- 
dariedade em torno da nova estructura esta- 
tal), e mantém, dentro da caixa pentagonal 
dos Novos Direitos, a codecisão е a liberdade. 
Noutros termos: o que os nossos dias exigem 
е о que se póde e deve salvar da democracia e 
da liberdade. 

Todos os homens de bôa fé, todos os ho- 
mens da parte altruista da Humanidade, não 
pódem deixar de concordar em que se dê o ali- 
mento intellectual a todos. Os que discordam 
são os adversarios, е não ha lugar, entre os 
bons, para os que pretendem subordinar o in- 
teresse collectivo ao seu egoismo usurpador е 
voraz. A opinião nacional póde formar em 
torno dos 5 Direitos e só se separar quanto á 
technica da realização. Ora, para que haja co- 
decisão, é preciso que haja liberdade. Portan- 
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„ que se possam installar e organizar todos 
credos politicos: o anarcho-syndicalismo, о 
'ommunismo orthodoxo, o socialismo, e as di- 


A idéa não póde ser punida nem vedada. 
| actividade, o acto, sim. Já não ha lugar рага 
perseguições do pensamento. 

As formas oppressivas são, necessaria- 


geral da população. Dir-se-á que somos 
Шана reformista. Sim, mas de um socia- 
о que salvará os technicos, A Revolução 
ja, depois, de prepará-los lentamente. È de 
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um reformismo, que não é, absolutamente, 0 
da socialdemocracia. 

Cremos possivel ir-se de encontro ao mo- 
vimento proletario (irmos nós, parte consci- 
ente, altruista, da população dos technicos) e, 
por isto, discordamos das considerações fun- 
damentaes da École emancipée. Temos con- 


revolução na escuridade., A igualdade pela su- 
bida dos que estão em baixo e a demolição das 
culminancias parasitarias, e não a igualdade 
pelo esmagamento cégo da reviravolta, 
“Temos razão para propór e pugnar pela 
solução prévia. Estamos convictos de que, fa- 
Jhando aquella, esta virá. O homo sapiens evi- 
fiança em que se resolva (em resolvermos) 0 ta o inevitavel, evitando-lhe as consequencias, 
problema social do Brasil. Se, admittida a hy- realizando, antes e em melhores condições, aos 
pothese de fracasso, não fôr resolvido em tem- poucos, se possivel, o inevitavel. 
po, o proletariado terá direito de pensar como Devemos proceder á altura do nosso tem- 
Husson. , € não como espiritos dos seculos passados. 
Cremos possivel a Escola unica sem a dis A’ concepção da inevitabilidade chegamos 


tadura do proletariado, — feita por uma par- pelo caminho dos principios de Curr; coin- 
te da massa dos technicos que sabe Sociologia ide com o resultado da theoria de Marx, Mas, 
e crê na cooperação e na fraternidade, e pelos uma vez que afastamos a unicidade da deter- 
operarios urbanos e ruraes de todo о país. minacáo economica, temos, philosophica e so- 

Cremos possivel trazer os trabalhadores riologicamente, de admittir! a possibilidade da 
manuaes ás condições geraes da actual classe revolução realizada pelos elementos esclareci- 


dos technicos, sem ser preciso fazer descer 
tudo, pela violencia e a mortandade, até a com 
pleta igualdade em baixo. Todos iguaes, e to 
dos bem, ao invés de todos iguaes, e todos mal, 
A revolução de lampadas accesas, em vez du 


ente com o proletariado. 


1. Introdueção á Sociologia Geral, Rio de Janeiro, 1920, 
. 45. Sobre os principios de Curr, р, 110 8v 
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Os extremistas pretendem que só pela 
desapparição dos elementos constitutivos das 
classes se poderá realizar a unicidade dos ty- 
pos de escolas. A escola unica só se faria como 
consequencia. Seria improficuo tentar-se а 
acessibilidade da escola por toda a população 
e a unidade de escola, antes de se nivelarem, 
violentamente, todos. A Revolução, causa; a 
escola, effeito. Fóra dai, tudo seria illusorio, 

Não é isso o que pensam os socialistas. 
Querem a escola unica como preparatoria e 
executora da Revolução social, Com uma bóa 
reforma de educação nacional, dizia Léon 
Brum, já estaria feita uma revolução social, 

Mas será preciso que a maioria socialista 
no Parlamento seja permanentemente gran- 
de ou que o Estado seja univoco, para 
que se assegure, de verdade, tal reforma. 
Dai о direito da educação, elevado, na con- 
cepção da Republica Socialista, a um dos 
fins do Estado. Perceba-se a situação real da 
solução alyitrada : entre a escola unica no Es- 
tado de fins não precisos e mutaveis (França, 
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Espanha, por exemplo) e a escola unica do 
Estado unipartidario e monoidéico (Russia). 


4. 


A convicção dos socialistas é a de que o 
ideal republicano da escola unica só será rea- 
lizado pelo socialismo, Todos conhecem os in- 
finitos obstaculos que os capitalistas e as clas- 
Ses parasitarias oppõem a tudo que seja igual 
dude. As Constituições de todo o mundo ès- 
бгеуеп em seus textos tal palavra, e nenhum 
governo o executa. Não precisamos ir 4 Rus- 
sia extremista, á Austria ou á Alemanha; bas- 
1 ouvir os franceses. No meeting dos Com- 
pagnons de "Université Nouvelle, dizia Low 
Brum: “Je crois chaque jour plus fortement 
que ce dogme républicaiu ne sera réalisé que 
par le socialisme”, Os syndícatos pensam do 
mesmo modo”: “Ce sera donc avec nos syndi- 
cats, avec l’aide de la С. G, T, et du prolétariat 
{out entier, après une propagande intensive que 


1. Bulletin du Syndicat national, 1928, а, 48, po 20, 
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la nationalisation pourra devenir une réalité”. 
Aqui, já se não confia no Estado; é a tradi- 
gáo anarcho-syndicalista que deixa a marca. 

Toda a questão está em saber se a escola 
unica póde ser feita antes da Revolugáo pro- 
funda, violenta, ou se só depois será possivel. 
A escola unica prologo ou epilogo? 

Ora, a Revolução, por si mesma, é sus- 
ceptivel de realização gradativa, e a escola 
unica constituiria a exigencia da maioria so- 
cialista permanente, ou, o que preferimos, a 
finalidade do Estado novo, o compromisso para 
a obra progressiva do socialismo, Donde à 
nova opinião de que a escola, nem preludio, nem 
epilogo, mas realização-fim póde ser um dos 
cinco pontos de convergencia das vontades e 
dos ideaes, capazes de religar os homens. 
Um povo, como o do Brasil, que fez, sem 
sangue, sem revolução, a Independencia, o 
13 de maio e a Republica, sabe o que de pro- 
fundamente brasileiro contém a campanha, 
que levantamos, eu е os meus companheiros de 
luta, pelos 5 Direitos do Homem. 

A Republica Socialista dos 5 Direitos an- 
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y da Revolução, para que, ao vir, nos outros 
povos, não tenha mais razão de ser no Brasil, 
tal o fito da nossa actividade, Evita a morte 
le milhões, que o rólo compressor do dies irae 
usta ; evita o esmagamento dos technicos; res- 
fuarda as fontes espirituacs da nação e de- 
(где o odio que a rigidez das classes criou e 
crescer, cada dia, entre os homens. Os que 
ebem, juntos, e por direito igual, no mesmo 
hanancial de cultura, ainda que uns bebam 
Паіѕ e outros menos, porque as capacidades 
variam, estes necessariamente se respeitam, 
associam e se amam. 

A fraternidade, sem a escola gratuita, é 
ауга óca. Para os que viram, de olhos aber- 
los, a calamidade da aspiração e do valor a 
пе todas as portas do ensino são fechadas, — 
im insulto, A educação intensiva, a empolgan- 
alphabetização, a que se entregou o Estado 
oviético, justificaria, por si só, uma revolu- 
йо. 


A escola do Estado socialista não deve ser 
Ó o instituto de igualdade: deve ser а mina 
que se procure o que o bem publico pede. 
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Não deve ser só a conscripção de espiritos e de 
mãos habeis ligadas a espiritos: deve ser o ap 
parelho de distribuição efficaz, de recrutamen 
to racional, de selecção scientifica. Não deve 
ser só igualizadora e seleccionadora: deve ser 
alteadora constante do nivel intellectual, sem 
o preconceito da impermeabilidade do manual 
ás cogitacóes de cultura superior. 

Daí serem-lhe requisitos fundamentaes: 

1. A gratuidade absoluta. 

2. А aproximação crescente dos 2º e do 
3º gráu, sem se perder de vista que a diver- 
sidade das aptidóes exige diversidade (relati- 
va) de ensino, para que se assegurem as func- 
ções sociaes na sua diversidade technica. 

3. A diversidade de funeções sociaes não 
póde constituir diversidade de classes ou de 
castas, 


A" escola unica é essencial a vedação do 
ensino livre? 
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Сае por terra, de todo, a liberdade de en- 
sino? 

Alguns espiritos a consideram corollario 
da liberdade de pensar e censuram á escola 
unica o seu anti-liberalismo: seria o monopo- 
lio do ensino pelo Estado. Já nos referimos а 
esse ponto. Temos de encarar outro problema: 
a escola unica importa, necessariamente, na 
violação da liberdade de ensino? 

Escriptores e politicos da direita e da es- 
querda esgrimem argumentos contra o mono- 
polio e, pois, contra a não-liberdade de ensino. 
Um delles é o da selecção negativa, que impe- 
diria aos paes custearem a repetição dos an- 
nos ou classes pelos filhos. Outro, que parte 
da esquerda, é mais geral: se o ensino publico 
errou, é preciso não impedir que alhures se 
desenvolva a criança. Veremos como se obvia 
a taes inconvenientes, Mas а duplicidade de es- 
colas é incompatível com o proprio conceito da 
escola unica. O regime da fiscalização dos in- 
stitutos particulares nada adeantaria, A cum- 
plicidade dos fiscaes auxiliará o desmonte da 
unicidade lectiva. Antes mesmo de se insti- 
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tuir a escola unica, as leis ordinarias regula- 
doras não terão outro fito que retardar o pro- 
prio advento da escola unica. Já se deu isso na 
Alemanha, 

A liberdade de ensino não significa a mes- 
ma coisa em todos os paises, nem, sequer, em 
todos os tempos de um país. Na época intellec- 
tual do direito natural, não tém, disse-o 
рулар SPRANGER, conteúdo absolutamente 
univoco, Na Alemanha, foi ansia autoeduca- 
tiva, de fundo aristocratico е esthetico (W. 
vox HumBoLor); depois se nota а contradic- 
ção entre a escola dever do Estado e a liber- 
dade de ensino, primando aquella, progressi- 
vamente (Constituição prussiana de 1850, $ 
22; de 1919, arts. 143-149) ; mas, por vezes, 
liberdade de ensino quer dizer livre escolha do 
que se quer aprender, ou da direcção que se de- 
seja. 

Em França, a liberdade de ensino teve por 
fito favorecer a livre concurrencia, & criação 
de escolas e pessoal docente. Lembre-nos a opi- 
niño de МтвАвкди: “Enseigner c'est un gen- 
ге de commerce. L'enseignement est une mar- 
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andise comme les autres que le vendeur 
"efforce de faire valoir, et que l'acheteur juge 
et tache d'obtenir au plus bas prix”, Para 
Connorcer e a Assembléa, já não é o mesmo: 
está ligada á liberdade de consciencia, faz par- 
le dos direitos da especie humana. Em 1793 
pparece na Constituição. Sob Napoleão, o 
monopolio do Estado esponta, mas reponta а 
iberdade de ensino quando, ao tempo de LAm- 
HENAIS, o professorado quer o monopolio de 
piniões. E” sempre a arma com que se luta 
ontra a religião dominante, ou com que a re- 
igião luta contra o Estado anti-religioso, 

O que é preciso é separar a escola e a 
rença (religiosa ou philosophica ou anti-reli- 
iosa), a missão do Estado na distribuição das 
luzes е o principio de liberdade de pensar. A 
olução sómente póde ser a de criar-se (1) а 
scola de todos, absolutamente gratuita, e per- 
ittirem-se (11) o ensino religioso, às expen- 
as das confissões, fóra da escola do Estado, e 
(TIT) o ensino gratuito livre, sem prejuizo dos 
ursos obrigatorios do Estado, — excepcional- 
ente, por selecção, estipendiado pelo Estado. 
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Pelos alumnos, de modo nenhum. O Estado de 
fins precisos é incompativel com a escola-mer- 
cancia, typo-Mirabeau. 

Um dia, na semana, além do domingo, 
póde ser dedicado ao ensino das crenças ou de 
alguma concepção do mundo; porém o Estado, 
uno e univoco, não póde ser encarregado disto. 
Seria fazer-se sectario, ou submeter-se à al- 
gum sectarismo. 

Os nossos tempos suggerem a dissociação 
do conceito de liberdade de ensino em liberda- 
de de ensinar e liberdade de commerciar com o 
ensino. Aquella está ligada à liberdade de pen- 
samento e à de opinião; esta, á de mercancia. 
Aquella deve ser favorecida e, na concepgáo so- 
cialista que defendemos, em país que deve ti- 
rar proveito da propaganda positivista que foi 
feita e vivida, coexiste com o Estado univoco; 
esta, enquadrada no liberalismo manchesteria- 
no e instrumento efficaz da differenciação de 
classes privilegiadas, póde (e deve) desappa- 
recer, sem que aquella desappareça. 

As constituições modernas submetem a 
vigilancias, certamente falliveis, a liberdade de 
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'ommerciar com o ensino: é o regime das au- 
orizacóes, com fundamento па ѕиЁйсіепсіа, 
didactica e nas condições de moralidade. O so- 
jalismo discorda de tal politica: quer que se 
ё a todos iguaes possibilidades iniciaes; que 
pão seja o dinheiro o falso seleccionador, en- 
viando ás Universidades mediocres impresta- 
eis e fechando as portas áquelles que, genios 
lvez, não têm os meios para a matricula e 
frequencia. 

A liberdade de ensinar é outra coisa. Ou- 
tra tambem a de opinião. 
O professor é livre no ensinar a arte ou 
a sciencia, — garantia institucional que appa- 
гесе no art. 142 da Constituição alemã e nou- 
ras constituições: liberdade de discussão, que 
e não confunde com a de abrir escolas com in- 
uito mercantil e de quebrar os principios da 
scola unica. 
Quem quer que saiba uma materia tém di- 
Feito a diffundir o seu pensamento, Só assim 
rogride a humanidade. As escolas unicas le- 
am de baixo até o alto o ensino, е ninguem 
leve fraudar o systema de igual ponto de par- 
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tida, As aulas livres de um especialista, as con- 
ferencias de um philosopho, de um theologo, 
de um sociologo, de um physico, de um biolo- 
gista, de um artista, desde que para а frequen- 
cia não haja limitação de base economica ou de 
classe social, de modo nenhum prejudicam а 
“educação de plano” do Estado socialista. 
Vamos além, O Estado deve manter sa- 
lóes e laboratorios em que o ensino livre se 
possa dar. Dentro de certas regras de selecção, 
estipendiar, até, aquelle que espontaneamen- 
te se offerece á obra de educação publica. O 
que se ha de prohibir é a remuneração pelos 
alumnos, porque estabeleceria a desigualdade 
fundada na differença de meios pecuniarios. 
Por onde se vê que a liberdade de ensinar não 
é incompativel com a escola unica. р 
A promoção é essencial aos cursos. Não 
nos parece que а selecção seja necessaria à fre- 
quencia. Somos pela livre entrada em todas > 
escolas, pela educação ao alcance de todos”. 


1. Mais desenvolvido o assumpto, no livro V desta 
Colleeção: Direito ao Ideal. 
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Sómente onde se quer estabelecer a gradação 
póde valer como principio a exigencia do exa- 
me de entrada e de passagem. 

A selecção, e não a classe, nem o dinheiro, 
“fará a distribuição dos homens pelos serviços. 
Mas não ficam impedidos de, gratuitamente, 
sem prejuizo do trabalho, proseguir. 

A assistencia deve ser a mais ampla, sem 
peias. À eliminação рага o accesso é outra 
questão. Pósto de lado o criterio das castas, da 
hereditariedade, que, nos nossos dias, fôra in- 
solencia, e do dinheiro, que devemos comba- 
ter pela base, restam os que seguem: а) os 
exames, quaesquer que sejam; b) os concur- 
sos; с) os tests, Não é aqui lugar para discu 
tirmos uns e outros: mostrariamos a fallibili- 
dade, o acaso, o lotto, que ha em todos; nem 
para miudearmos as cautelas de que se deve- 
riam cercar. O que nos importa é admittir, 
como somos obrigados a fazer, que alguns 
errem, que umas crianças sejam mais lentas 
que as outras (o que não significa menos va- 
lorosas) e que a irreparabilidade feriria а 
alma, o direito ао saber. 
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Portanto: 

A determinação das aptidões não póde ser 
absoluta. 

Positiva, — será, como todas os expedi- 
entes, fallivel; negativa, eliminatoria, levaria 
ás soluções radicaes, a que se náo deve expór 
o homem, menos ainda em assumptos espiri- 
tuaes. A selecção negativa, irremediavel, con- 
stituiria applicação céga de criterio, talvez, no 
caso, erroneo. Daí a gratuidade e a livre fre- 
quencia que desejamos aos ensinos náo-obri- 
gatorios. Não confundamos organização e des- 
potismo. 

Um dos argumentos dos homens da di- 
reita contra a selecção negativa па escola uni- 
ca é o de vedar o ingresso áquelles que, em- 
bora condemnados, persistissem no proposito 
de instruir+se?. 


1. Na Camara francesa, por exemplo, dizia o deputado 
Luras (13 de dezembro de 1928) ; “Le point le plus grave, 
c'est que vous prétendiez interdire l'accès (des classes su- 
périeures) à des élèves que leurs parents voudraient y voir 
accéder, en offrant de payer les frais d'études, 
ne répondent pas à de certaines conditions”, Obses 
lista de separar-se, de ficar рог cima, ainda que sem merito. 


ces élèves 
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Ora, adoptada a solução que preconiza- 
mos, a critica cairia por terra. A gratuidade de 
jaixo até em cima serviria a todos, a todos 
proveitaria a liberdade de frequencia. (Para 
lós, o socialismo deve envolver, os 5 Direitos 
iimdamentaes hão de ser o continente: liber- 
lade e decisão conteúdos. No caso que nos 
Iceupa, permanece intacta, indelevel, a dou- 
tina, a construcção social, e, interiorizada, 
reserva-se, no maximo possivel, a liberdade.) 
O ensino secundario, ou constitúe base de 
ão, ou conduz ao superior. Não escon- 
emos as nossas preferencias pela differencia- 
ão em ensino secundario (terminal) e ensino 
б transição (conducente aos cursos superio- 
es); permitte maior extensão áquelle, maior 
pplicação do aprendido, e a este mais accen- 
пайа especialização. 

(O Partido laborista inglês quis a escola 
timarja até os doze annos, а secundaria dos 
loze aos dezesseis, Ora, tudo em que o as- 
pto social invadir o assumpto pedagogico 
iticultará а evolução deste e до mesmo tem- 
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assestariam as criticas. O melhor criterio é q 
de se fixar o minimo primario e ordenar-se que 
a escola primaria cresça em quanto as outras 
passem a ser simplesmente profissionaes. Den 
tro disso, as variações cabem. Escola secunda 
ria é escola que mingua, a favor da primaria, 
e tende a fundir-se com a superior е profissio 
nal, Escola profissional não-superior é escola 
que evolve no sentido de tirar da superior 0 
maximo que cada individuo póde obter. Em 
fim: ficará livre a regraduação que eleve a 
parte obrigatoria, — nunca para a abaixary 
exigir-se-á a selecção para о curso, Se bem 
que, no interesse do individuo, principio libe 
ralista, se façam livres as frequencias. 

А lei inglesa tornou obrigatorio о ем 
sino até 15 annos, mas a nossa referencia não 
significa qualquer applauso ao “trabalhismo” 
inglês.) 

Focalizemos o caso do ensino superior, 
propriamente dito. 

A Escola superior atravessa uma época 
de crise, Está entre dois fogos: a exigencia de 
maior technidade, que a deforma, criando-se, 


le um lado, institutos technicos; e a rigidez do 
sino secundario, um tanto resistente ás adap- 
ações novas, à sua transformação em secun- 
lario terminal e secundario de transição. 
Declina «a Escola superior? Morrerá, por 
fim? 
E? o seu conteúdo que muda e, necessaria- 
mente, a forma, Acabará por ser a organiza- 
āo só ligada pelas pontas, pela entrada e pela 
aida. Vale dizer: a technicização com alguma 
oisa de commum, proveniente da escola unica, 
o que fôr identico ao curso de transi 


ão, € 
lo que fôr culturalmente indispensavel á rea- 
ização da univocidade do Estado e da integra- 
ão humana dos espiritos. Tal ajustamento 
inal será assaz facil: a unidade espiritual co- 
oará a obra da unidade technica do Estado. 

E o problema das Universidades? 

Uns querem muitas, livres, portanto des- 
maes. Outros, poucas e excellentes. Pequenas, 
uerem algums 
lição depende de circumstancias de lugar e de 


grandes, exigem outros. A s0- 


empo. Tém de attender a cinco faces: ensino 
ser ministrado (diffusão) ; saber a ser aug- 
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mentado (criação); aproveitamento pratico 
(producção) e aproveitamento espiritual (di- 
reito ao ideal). A Escola superior ensina, in- 
vestiga, auxilia, applica e nutre espiritual. 
mente. 

O internato — corrigido das taras que 05 
internatos apresentam — será indispensavel, 
em quanto não se pudér, pelo transporte rapi- 
do, pela omnipresença, digamos assim, do en- 
sino, assegurar a escola externa à todos os 
individuos em condições de educar-se. Е’ a 
única solugáo para o Filho do lavrador que náo 
póde cursar, pela distancia, a escola primaria, 
profissional, secundaria ou superior. Claro 
que a escola unica exige o internato gratuito. 
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Conclusões? Quaes as que se pódem ti- 
ar? 

A escola unica já é, por si, conclusão, -— 
conclusão a que chegaram os sociologos е 
edagogos após o exame critico da promessa 
alaz da igualdade republicana, typo 89 fran- 
ês e constituição norte-americana, Em vez 
lo abstracto, do verbal, pede-se, agora, o con~ 
reto. Nós, filhos do Seculo XX, aprendemos 
a Sciencia a ver e amar as realidades. Exi- 
imos factos. 

Num momento, em que se fecham esco- 
5 nos Estados Unidos da America do Norte, 
© о Estado socialista póde salvar a instrucção 
о homem. 
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A escola de hoje deve lançar as suas rai- 
zes em toda a população: para a ordem social, 
seleccionar, provendo os postos technicos e va- 
lorizando, o maximo possivel, o proprio ho- 
mem, que, por suas condições mentaes, não 
pôde ultrapassar o curso fundamental obri- 
gatorio; para os individuos, dar a todos as 
mesmas possibilidades objectivas, afastados 
quaesquer elementos perturbadores do rythmo 
ascencional (castas, dinheiro, preferencias in- 
dividuaes). Ñ 

O Estado novo tém de preparar compe- 
tencias concretas, em vez de falsas competen- 
cias abstractas, fruto dos estudos classicos mais 
ou menos superficiaes, do mandarinismo lite- 
rario, Technicas, scientificas, agricolas, com- 
merciaes, industriaes, artisticas, pedagogicas; 
e não mais o intellectualismo do Seculo XVIII, 
que continúa a ser o typo hereditario, basba- 
que, da burguesia brasileira até hoje. 

Оп о Estado de hoje se submete á pluto- 
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acia e se faz instrumento della, que é o ver- 
айеіго poder, ou se volta para o bem de to- 
los e adopta o fim unico, a univocidade. Ou 
lle se escraviza, ou elle se liberta. 
Escravizado, terá de fechar escolas, por~ 
ue o capitalismo quer e impõe, e milhares de 
rofessores ficarão na miseria, como se dá, 
este momento, na America do Norte, em vez 
е se criarem maiores quadros de professores. 
Livre, saberá o que deve fazer, qual é o 
eu fim: alimentar, vestir, alojar, educar... 
Quanto à escola, podemos dizer; 

1, O primeiro dever do Estado é verifi- 
ar se, á idade escolar, a criança é sufficiente 
convenientemente alimentada, Depois, man- 
аг que seja examinada pelos technicos escola- 
res (pediatras, psychologos, ete.), Junto а 
ada escola é indispensavel um refeitorio, salvo 
е o Estado está certo de que os alumnos co- 
neram bem. 

2. O segundo é evitar que, pela roupa, ou 
elos objectos escolares, haja crianças inferio- 
s às outras, À escola é o ponto de partida de 
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fraternidade e de cooperação. Já aí está à 
prova а technica do Estado. 

3. O terceiro é dar o mestre igual, pela 
formação, a todos. 

Deve o Estado estabelecer o serviço pu- 
blico do ensino, ou quando faltem professores, 
ou como um dos pontos do plano educacional, 
по inicio, 

A escola unica não partirá do magiste 
rio unico, porque seria insufficiente o magis 
terio unico que existisse. Mas tém de cami 
nhar, resolutamente, para lá. O primeiro passo 
deve ser o de chamar aos quadros publicos os 
professores effectivos dos cursos particula- 
res, aproveitando, quanto possivel, os di- 
rectores do momento, A exigencia de certas 
materias (que cursa! sem discontinuidade 
das suas funcções) permittirá reduzir a bem 
pouco a differença entre elles, tanto mais 
quanto, na maioria, procedem de escolas offi- 


ciaes, 

Depois se cogitará da unificação do ma- 
gisterio, differente da unicidade (horizontal) 
dos corpos professoraes, e consistente na maior 
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aproximação cultural entre professores pri- 
marios, secundarios e superiores (se não uni- 
dade, pelo menos unificação, harmonização 
vertical). A missão profissional é identica. 
O curso de pedagogia, por exemplo, deve ser- 
lhes commum, e a pratica experimental ha de 
começar desde os professores do curso prima- 
rio", Só assim se terá a escola como algo de 
“organico”, de susceptivel de servir А integra- 
ção social. 


4. O quarto dever do Estado é proporcio- 
nar a todos a mesma escola e o mesmo mate- 
rial escolar, Na Alemanha, art. 146 da Con- 
stituição, já é gratuito o das escolas primarias 
e de extensão. Nada de livros “para os po- 
bres”. Livros e objectos de graça para todos. 
Só assim se evita o caracter de esmola, que o 


1. A Constituição alemã, art. 143, estabelece que deve 
ser homogenea a funcção dos professores, de acórdo com 
os processos de alta cultura. A possibilidade de “escolas con- 
fassionaes” veio deturpar o principio victorioso. Mas ves 
mos a pedagogos como Wirte gritar: Um pova, uma escola, 
um magisterio! 
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homem do Seculo XX não deve mais tolerar, 
Os livros devem “pertencer”, depois, aos alum- 
nos: poderá precisar delles. (Interessante no 

tar-se que alguns pedagogos “capitalistas”, 
em vez de festejarem a propriedade indivi- 
dual, que aí se consagra, falam em desinfec- 
tarem-se os livros servidos para serem utiliza- 
dos por outros alumnos... nas escolas publicas, 
pois os filhos delles est ão nas particulares. No 
regime da escola unica, mudaráo de parecer.) 

A Escola unica exige a gratuidade abso- 
luta. Ou o principio entra inteiro, ou virá a 
fraude. Ou tudo, ou nada, 

Exige, tambem, а exclu 
ticulares e a de escolas publicas philosophicas 
ou religiosas, Outra coisa é a instrucção reli- 
giosa, philosophica ou anti-religiosa, que fica 
no dominio da liberdade. 

5. As energias espirituaes da nação têm 
de ser colhidas, levadas aos postos sociaes; daí 
o dever de distribuir as capacidades, pela clas- 
sificação e pela selecção: a escola prepara о in- 
dividuo é o socius, valoriza o homem e adap- 
{а-о á funeção social. Cada um no seu lugar, 


são de escolas par 
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conforme as aptidões e o rendimento collec- 
tivo. 

Em vez de esperar que se alphabetize o 
povo, para se marchar para o socialismo (é a 
ultima forma dos partidos capitalistas com ró- 
tulo de socialismo), — fazer o Estado socia- 
lista para alphabetizar, e mais do que alphabe- 
lizar: educar, dignificar, O direito à educação 
como um dos alicerces, parte integrante do fim 
preciso, inelidivel, incontornavel, do Estado, 

Não aguardar a remota educação de to- 
dos (que o capitalismo retarda) para sociali- 
zar. Socializar e, portanto, educar, 

Só o Estado socialista póde resolver o pros 
blema educacional do Brasil. 


2. 


As formulas vagas, typo Convention 
francesa, já não satisfazem, Gratuidade, obri- 
gatoriedade, não bastam, 
tar: unicidade, 
gratuita”, diga-s 


* preciso acerescen- 
m vez de “escola primaria 
“escola primaria, profissio- 
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nal, secundaria e superior gratuitas”. Mais: 
a escola primaria náo póde ser a rudimentaris 
sima escola que prepara gente que possa votar. 
O nivel de obrigatoriedade deve ser crescente- 
mente alto. Dai em deante, o direito е os meios 
a todos para ix até onde possam (curso offi 
cial) ou até onde queiram ir (frequencia li 
vre). Só assim se conciliam o interesse collec- 
tivo e o individual, i 

Um minimum: a escola primaria obriga- 
a todos para irem até onde possam (curso offi 
cial; a educabilidade do individuo; e para a 
frequencia livre; a vontade do individuo. 

A gratuidade, a selecção e a livre fre- 
quencia reaes, effectivas, Intenções não adean- 
tam, Os textos sós não bastam. Nada, nas 
constituições, de realizações puramente ver- 
baes; o cubo, que é acção, em vez da simples 
linha, que é a palavra, Principalmente, evitar 
o grande mal das apparencias de escola unica, 
em vez da verdadeira escola unica. 

Temos, agora, de concretizar em textos 
constitucionaes a escola unica. 

Em vez do constructivismo racionalista 
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do direito natural, do liberalismo mercantil do 
ensino, do ensino monopolio do Estado-reli- 
gioso, ou do Estado-irreligioso, o que a nova 
politica nos aponta é o Estado da “educação 
de plano”, o Estado responsavel pela escola, 
perante os individuos (direito publico subjec- 
tivo), e em virtude do sen fim revolucionario. 
Se advertirmos em que a Russia une o fim re- 
volucionario e a “educação de plano”, sem o 
direito subjectivo, e a Alemanha consagra o di- 
reito subjectivo sem a perfeita “educação de 
plano”, logo perceberemos que o melhor passo 
a dar é fundir o {уро subjectivo e o de “edu- 
cação de plano”: teremos assim o termo médio, 
mais efficaz do que os outros e sem o apaga- 
mento do individuo. 

Por outro lado, cumpre não deixar tudo 
ao Estado. A missão delle precisa coexistir 
com a das ontras forças culturaes, Dai a liber- 
dade de ensino não-mercantil, a liberdade de 
instrucção religiosa ou philosophica, Асе 
de H 
da criança à educação, a obrigação do Estado; 


-se 
L о que merecia aceitar-se: o direito 


109 


O as 


Collecção dos 5 Direitos do Homem 


ОТ 


E 


mas nega-se lhe que o Estado seja o fim ulti- 
mo, o senhor da cultura. 


Nas constituições é preciso e basta que 
se diga: “A escola é unica. Os cursos prima 
rio e profissional serão gratuitos e obrigato- 
rios; o secundario e o superior gratuitos e fa- 
cultativos. A frequencia é livre. Todo mate- 
rial escolar e meios de frequencia para o alum- 
no são gratuitos. A lei regulará os processos 
de selecção, que hão de ser entre todos. A es 
cola unica acaba os collegios particulares. A 
escola primaria vae, pelo menos, até os 14 
amos”, Fóra daí, o “commentarismo” sophis- 
tico reduzirá a nada os textos. Evite-se o que 
se deu na Alemanha. 

Note-se que o processo de selecção, pro- 
blema scientifico-pedagogico, fica ás leis or- 
dinarias. Mas imperativamente se ha de fazer 
entre todos. A lei ordinaria não póde preterir 
a exigencia constitucional de se escolher entre 
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todos оз do segundo, para a formação dos qua- 
dros do terceiro. 

4 certa idade deve começar, para todos, 
o trabalho, O que estivér proximo ao termo do 
curso, acaba-lo-á; os que estiverem a meio ca- 
minho, serão seleccionados; os que apenas ini- 
ciariam, ficam de fóra. E? o interesse collecti- 
vo que o exige. Mas o interesse individual, o 
direito humano ás luzes, persiste: a frequen- 
cia é livre, como a todos. 

Ao ensino secundario, sendo gratuito e 
facultativo, irão os seleccionados e os que qui- 
serem frequentar, Portanto, é a obrigatorie- 
dade parcial. O ensino primario deixa de ser 
de classe, isto é, o sufficiente para os traba: 
lhadores manuaes. A sua tendencia será cre- 
scer; e definir-se-á ensino primario minimo о 
de admissão ao curso secundario na data da 
lei constitucional. 


A selecção leva os alumnos do primeiro 
gráu aos do segundo, — ou ao profissional 
(com uma parte de cultura geral) ou ao cha- 
mado secundario, — mas a organização deve 
ser de tal modo concebida, que se equivalham 
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o profissional е о secundario terminal, aproxi 
mando cada vez mais, ambos, do superior, no 
que concerne á equidosa distribuição da cul 
tura, 

A ascenção crescente da escola primaria 
concilia : 

a) оз que querem a abolição do curso se- 
cundario, por ser repetição ou sobrecarga; 

b) os que desejam а organização dual: 
escola fundamental ou geral е ensino technico, 
abrangendo o profissional manual e o das 5с1- 
encias e letras; 

с) os que sustentam as vantagens do en 
sino primario superior, alteador de nivel men- 
tal das populações e diffundidor igualitario da 
cultura; 

d) оз que querem gratuitos, assim o ensi- 
no secundario como o primario. 

Ficam de fóra: os que pretendem, desde 
já, a obrigatoriedade do ensino secundario; е 
os que reputam perigoso, pela incompatibili- 
dade entre o trabalho manual è a cultura (?), 
a obrigatoriedade do ensino secundario. 
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Porém a gratuidade e a selecção, que fa- 

em, de certo modo, obrigatorio, para os selec- 
jonados, o curso secundario, ainda tiram а 
iagonal do parallelogrammo suggerido pelas 
luas opiniões, uma da esquerda e outra da di- 
eita: nem se impõe a todos o curso secunda- 
io, nem se conserva o privilegio dos ricos. 

Com uma vantagem sobre ambos: per- 

itte a elevação da idade de escola primaria е 
lo conteúdo da escola primaria, afim de se 
ransformar a escola secundaria em simples 
scola de transição ao curso superior, Abre-se 

porta а evolução social da escola, Uma vez 

ue se admitte a liberdade dos partidos, e a 
ctuação delles dentro dos 5 Direitos, a codeci- 
são empuxará para o futuro, ou reterá, com 
rudencia, a regraduação; nunca, todavia, in- 
iringindo o direito а educação, nos termos do 
rincipio constitucional, 

Praticamente: 

O preceito constitucional extingue, imme- 
iatamente, as escolas particulares, consideran- 
lo professores publicos todos os que leccionam 
m collegios particu já equiparados ou, 


113 


PR O инон 
Collezção dos 5 Direitos do Homem 
unn 


nt uni 


por exemplo, submetidos a inspecção ha mais 
de dois ou tres annos. Se não se fizér isto, 
acontecerá o que aconteceu na Alemanha: vi 
ráo projectos de lei, uns após outros, e a cris 
tica, a luta partidaria, retardará o effectivo es- 
tabelecimento da escola unica. Só o golpe de 
energia, installando a ordem nova, poderá fa 
zer desabrochar, em definitiva, o novo direito: 
o direito de todos á educação livre e gratuita, 

A socialização do livro escolar é impre- 
scindivel, mas a escolha ha de obedecer a crite 
rio puramente pedagogico (syndical e estatal); 
portanto, susceptivel de aperfeiçoamento. 

A escola de todos é a que se abre para 
todos os alumnos, sendo absoluta a gratuida- 
de, ainda quando o ensino só em internato 
possa dar, como acontece aos filhos dos ho- 
mens do interior do país. 


4. 


Dentro do quadro que se pretende seja 
fim explicito do Estado, a discussão póde ver- 
sar sobre o que haja de ser: 
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а) em extensão, a escola primaria (quan- 
to mais, melhor: o “quanto mais” vale “quan- 
to possivel”); 

b) a idade até a qual vae a escola prima- 
ria (pelo menos 14 annos); 

c) o conteúdo da escola secundaria; 

d) o conteúdo e distribuição do ensino 
profissional; 

e) o conteúdo e distribuição do ensino 
superior; 

f) o criterio do accesso e promoção. 

Е? o terreno para se discutir, para a co- 
decisão, dentre os competentes (principio syn- 
dical), susceptivel de, nos pontos opinativos, 
deixar-se ao Parlamento ou Congresso (prin- 
cipio democratico). As exigencias de exame 
ou quaesquer outras, para a obtenção dos di- 
plomas e dos postos sociaes, não impedem a li- 
vre frequencia (princípio liberal). 


ЫН 
Finalmente: 


Igualdade dos meios (escola e material 
gratuitos); 


115 


Apt 


Colecção dos 5 Direitos do Home: 


E 


ae tm 


Desigualdade das aptidões, scientifica- 
mente aproveitada para o preenchimento dos 
quadros productivos; 

Selecção pela classificação, segundo os 
pedidos de technicos (sub-dirigentes, dirigen- 
tes); 


Mas 


Liberdade de frequencia, para que a se 
lecção não implique irremediavel regalismo ; 

E Liberdade do ensino gratuito, na parte 
náo-obrigatoria. 


Brasileiros! Preparemos todas as crian- 
ças em idade escolar, alinhémo-las, todas, no 
mesmo ponto de partida! Só assim daremos а 
todos as mesmas possibilidades; só assim fa- 
remos obra de justiça social, de cooperação 
leal e de fraternidade. 

Pelo Direito à Educação, no Estado de 
fins precisos! Pela livre repartição da cultura 
entre todos os Homens! 

Educação ou Morte! Е’ 
de Independencia do Brasil. 


o segundo grito 
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CORCLUSÖES 


No momento em que se fecham escolas nos 
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E. U. da America do Norte, só о Estado so- 
cialista póde salvar a instrucção ,, ... 
Dar a todos as mesmas possibilidades; pro- 
ver os postos technicos, e valorizar, cada 
vez mais, o homem. Deveres do Estado. Só 
o Estado socialista póde resolver о proble- 
ma educacional do Brasil .. .. .. .. +. 
Gratuidade, obrigatoriedade, unicidade. 
Nadu de realizações puramente verbaos. O 
Estado da “educação de plano" 
stitucional necessaria е sutil 
ciente. Só o golpo de energia, installando 
a ordem nova, poderá faser apparecer, 
em definitiva, o novo direito: eso 
de todos . КЕТ, 
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um Estado socialísta em materia de educa- 
ção. Missão do Brasil .. .. .. . 


120 


Т 


me 


даими 


Ps. 


102 


107 


